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A gestão dos resíduos sólidos urbanos constitui uma necessidade humana básica, 
sendo também considerada um direito, ao lado da provisão de água potável, abrigo, 
alimentos, energia, transporte e comunicações. O aumento da população mundial agrava 
a produção de resíduos sólidos urbanos, uma problemática ampla da sociedade e um 
desafio de grandes proporções para os gestores públicos. Deficiências na gestão dos 
resíduos sólidos urbanos podem acarretar danos à sociedade e ao meio natural, causando 
riscos não desejados às comunidades, problemas de saúde pública e de ordem social, 
estética, econômica e administrativa. O objetivo principal da investigação foi analisar 
como é realizada a gestão de resíduos sólidos urbanos na cidade de Manaus e se esta pode 
ser uma gestão integrada de resíduos que promove o desenvolvimento sustentável. Para 
isso, promoveu-se uma investigação bibliográfica, pesquisa de campo, entrevistas, 
aplicação da Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a Gestão dos resíduos sólidos 
urbanos, aferição do Nível de Sustentabilidade existente, levantamento dos problemas 
presentes, realização de um Grupo Focal com a participação dos principais atores 
envolvidos para validar a pesquisa e obter sugestões de melhoria para aperfeiçoar a gestão 
dos resíduos sólidos urbanos de Manaus como integrada e que promova o 
desenvolvimento sustentável. Os elementos caracterizadores da Gestão Integrada estão 
presentes, porém, é necessário implementar medidas que elevem o nível de 
sustentabilidade existente, principalmente quanto a não geração de RSU, redução, 
reaproveitamento e reciclagem.  A Matriz de Indicadores de Sustentabilidade 
desenvolvida por Santiago e Dias (2012) mostrou-se viável para a avaliação da 
sustentabilidade da GRSU no município de Manaus e para ser utilizada pelos gestores 
como ferramenta de planejamento estratégico. A metodologia participativa contemplou 
as principais preocupações dos atores chave e reforçou a importância de se incluir as 
partes interessadas na formulação das políticas públicas.  
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The management of urban solid waste is a basic human need, and is also considered a 
right, alongside the provision of drinking water, shelter, food, energy, transport and 
communications. The increase in the world population aggravates the production of solid 
urban waste, a broad problem for society and a challenge of great proportions for public 
managers. Deficiencies in the management of urban solid waste can cause damage to 
society and the natural environment, causing unwanted risks to communities, public 
health and social, aesthetic, economic and administrative problems. The main objective 
of the investigation was to analyze how the management of urban solid waste is carried 
out in the city of Manaus and whether it can be an integrated waste management that 
promotes sustainable development. To this end, a bibliographic investigation, field 
research, interviews, application of the Sustainability Indicator Matrix for the 
management of urban solid waste, measurement of the existing Sustainability Level, 
survey of the present problems, realization of a Focus Group with the participation of the 
main actors involved to validate the research and obtain suggestions for improvement to 
improve the management of solid urban waste in Manaus as integrated and that promotes 
sustainable development. The elements that characterize Integrated Management are 
present, however, it is necessary to implement measures that raise the level of existing 
sustainability, mainly regarding the non-generation of MSW, reduction, reuse and 
recycling. The Sustainability Indicators Matrix developed by Santiago and Dias (2012) 
proved to be feasible for assessing the sustainability of GRSU in the municipality of 
Manaus and to be used by managers as a strategic planning tool. The participatory 
methodology addressed the main concerns of key actors and reinforced the importance of 
including stakeholders in the formulation of public policies.  
 
Keywords: Integrated Waste Management, Participation of Key Actors, Sustainability 
















Ao meu Deus, porque dele e por ele, e para ele, 
são todas as coisas. À minha mãe, Marivete, 
porque, do seu modo, sempre me indicou o 





A Deus, por permitir as condições e renovar as minhas forças para prosseguir, 
especialmente nos momentos mais cansativos. 
 
A minha família, pelo apoio, incentivo e compreensão pelas ausências e pelo tempo 
dedicado ao MCAP. 
 
Com todo amor que houver nesse mundo, aos meus filhos Danilo e Natan, por terem 
resistido tão bravamente as minhas ausências, pelos dias em que não brinquei e tiveram 
que ouvir “papai está estudando”. 
 
À Hana, pelo incentivo e colaboração com minha participação no MCAP. 
 
À UAB, por proporcionar o excelente curso de pós-graduação. 
 
Aos Professores do MCAP por toda orientação, atenção, instrução e dedicação ao ensinar. 
 
À Coordenação do MCAP, por todo apoio, orientação e esclarecimentos prestados. 
 
À minha Professora e Orientadora Ana Paula Martinho, pela dedicação, ensinamento, 
paciência, esforço, inspiração, humildade e carinho que me propiciou na realização desta 
Dissertação. 
 
Aos colegas do MCAP, pela ajuda mútua e incentivo à realização do curso. 
 
À colega Cecileny, pelo incentivo e parceria em todas as atividades do MCAP. 
 
À SEMULSP, especialmente na pessoa da servidora pública Jaqueline Araujo, pelo 
acesso às informações e esclarecimentos fornecidos. 
Aos representantes das Cooperativas e Associações e aos entrevistados que contribuíram 




A todos os amigos, pelas palavras e pelo incentivo. 
 





RESUMO ........................................................................................................................ iii 
ABSTRACT ................................................................................................................... iv 
Dedicatória ...................................................................................................................... v 
1. Introdução ................................................................................................................... 1 
1.1. Objetivos ................................................................................................................ 3 
1.1.1. Objetivo Principal ........................................................................................... 3 
1.1.2. Objetivos Específicos ...................................................................................... 3 
2. Referencial Teórico ..................................................................................................... 5 
2.1. Resíduos Sólidos Urbanos ..................................................................................... 5 
2.2. Desenvolvimento sustentável e os Resíduos Sólidos Urbanos ............................ 10 
2.3. Resíduos Sólidos Urbanos e os seus Impactos .................................................... 14 
2.4. Política de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil ................................. 17 
2.4.1. Instrumentos Legais e Políticas Públicas para Gestão de Resíduos .............. 20 
2.4.2. Políticas de RSU e Educação Ambiental ...................................................... 28 
2.5. Aspectos Norteadores da Gestão e Gerenciamento de RSU ................................ 30 
2.5.1. Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos .......................................... 32 
2.6. Indicadores de Sustentabilidade para a GRSU .................................................... 37 
2.7. Metodologias participativas ................................................................................. 39 
3. Metodologia ............................................................................................................... 41 
4. Caracterização do local da pesquisa ....................................................................... 43 
4.1. Breve Histórico do Município ............................................................................. 44 
5. Resultados .................................................................................................................. 46 
5.1. Caracterização da GRSU em Manaus .................................................................. 46 
5.2. Coleta e Transporte dos RSU ............................................................................... 48 
5.3. Coleta Seletiva ..................................................................................................... 49 
5.4. Associações, Cooperativas e Catadores de RSU recicláveis ............................... 51 
5.4.1. Cooperativa Aliança de Catadores de Resíduos Recicláveis de Manaus ...... 52 
5.4.2. Eco Cooperativa ............................................................................................ 53 
5.4.3. Associação de Catadores Filhos e Filhas de Guadalupe ............................... 55 
5.4.4. Associação de Catadores Lixo e Cidadania .................................................. 58 
5.4.5. Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Nova Recicla ................ 60 
ix 
 
5.4.6. Associação Central de Catadores de Materiais Recicláveis Recicla Manaus 62 
5.5. Aterro de RSU de Manaus ................................................................................... 64 
5.6. Educação ambiental ............................................................................................. 71 
5.7. Aplicação da Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a GRSU .............. 72 
5.7.1. Dimensão Política ......................................................................................... 72 
5.7.1.1. Intersetorialidade .................................................................................... 72 
5.7.1.2. Universalidade ........................................................................................ 73 
5.7.1.3. Integralidade dos Serviços de Saneamento Básico ................................. 73 
5.7.1.4. Possui um Plano Municipal de Gestão Integrada de RS ........................ 73 
5.7.1.5. Apresenta fiscalização dos serviços de limpeza pública ........................ 73 
5.7.2. Dimensão Tecnológica .................................................................................. 74 
5.7.2.1. Utiliza mão de obra local ........................................................................ 74 
5.7.2.2. Manutenção dos equipamentos realizada localmente ............................. 74 
5.7.2.3.  Tecnologia de reaproveitamento com baixo consumo de energia, não 
atrelado a pagamento de patentes e royalties; fácil manuseio; emprega mão de obra 
local ..................................................................................................................... 74 
5.7.2.4.  Veículo coletor específico e apropriado em termos de capacidade, 
tamanho para as necessidades de geração local ................................................... 74 
5.7.3. Dimensão Econômica / Financeira ................................................................ 74 
5.7.3.1. Origem dos recursos para o gerenciamento de resíduos sólidos ............ 74 
5.7.3.2. Percentual auto financiado do custo de coleta, tratamento e disposição final 
no município ........................................................................................................ 75 
5.7.3.3. Percentual do orçamento do município destinado aos serviços de limpeza 
pública ................................................................................................................. 75 
5.7.3.4. Aplicação dos recursos provenientes da coleta seletiva ......................... 75 
5.7.4. Dimensão  Ambiental / Ecológica ................................................................. 75 
5.7.4.1. Eficiência de coleta ................................................................................. 75 
5.7.4.2. Satisfação da população em relação à coleta pública (periodicidade/ 
frequência/horário) .............................................................................................. 75 
5.7.4.3. Existência de lixeiras públicas ................................................................ 76 
5.7.4.4. Existência de coleta seletiva no município ............................................. 76 
5.7.4.5. Abrangência da coleta seletiva no município ......................................... 76 
5.7.4.6. Existência de pontos para entrega voluntária dos resíduos segregados .. 76 
x 
 
5.7.4.7. Índice de recuperação de materiais recicláveis ....................................... 76 
5.7.4.8. Índice de recuperação de resíduos orgânicos ......................................... 77 
5.7.4.9. Geração de resíduos sólidos urbanos per capita (kg/habitante./ano) ...... 77 
5.7.4.10. Aterro sanitário/controlado licenciado ................................................. 77 
5.7.4.11. Existência de aterro para resíduos inertes (resíduos de construção e 
demolição) ........................................................................................................... 77 
Conforme a pesquisa de campo, constatou-se a inexistência de aterro específico 
para resíduos inertes. Os resíduos são depositados no Aterro de RS de Manaus de 
forma indiferenciada. ........................................................................................... 77 
5.7.4.12.  Número de pontos de resíduos clandestinos/extensão total das vias em 
km ........................................................................................................................ 77 
5.7.4.13. Há recuperação de áreas degradadas por resíduos? .............................. 77 
5.7.5. Dimensão do Conhecimento (educação ambiental e mobilização social) .... 78 
5.7.5.1.  Recursos alocados para ações de Educação Ambiental (em relação ao 
custo da limpeza pública) .................................................................................... 78 
5.7.5.2. Inclusão de ações de Educação Ambiental ............................................. 78 
5.7.5.3.  Capacitação contínua de agentes que atuam na área da limpeza pública
 ............................................................................................................................. 78 
5.7.5.4. Realização de Avaliação da gestão dos RS de forma participativa ........ 78 
5.7.5.5. Material informativo sobre o manejo dos resíduos sólidos .................... 79 
5.7.5.6.  Realização de eventos municipais com a temática ambiental ............... 79 
5.7.5.7. Número de parceiros (Associações, Universidades, Setor Privado, 
Movimentos Sociais) ........................................................................................... 79 
5.7.5.8.  Existência de Conselhos (Saneamento, Saúde, Meio Ambiente) .......... 79 
5.7.5.9.  Formas de mobilização .......................................................................... 79 
5.7.5.10.  Índice de rejeito (%), relacionado com a coleta seletiva ..................... 80 
5.7.6. Dimensão da Inclusão Social ........................................................................ 80 
5.7.6.1. Catadores organizados (Cooperativas, Associações) ............................. 80 
5.7.6.2. Renda per capita mensal obtida pelos catadores .................................... 80 
5.7.6.3. Abrangência dos cursos de capacitação promovidos aos catadores ....... 80 
5.7.6.4. Salubridade do local do trabalho dos catadores (EPI, banheiros, refeitório, 
armazenamento adequado do refugo e dos recicláveis, cobertura, piso 
impermeabilizado) ............................................................................................... 80 
5.7.6.5. Artesãos que utilizam resíduos pós-consumo como fonte de renda ....... 81 
xi 
 
5.7.6.6. Pessoas atuantes na cadeia de resíduos que têm acesso a apoio ou 
orientação definidos em uma política pública municipal .................................... 81 
5.7.7. Avaliação do Nível de Sustentabilidade ........................................................ 81 
5.8. Grupo Focal ......................................................................................................... 83 
6.  Discussão ................................................................................................................... 91 
7. Conclusão ................................................................................................................ 100 
7.1. Limitações .......................................................................................................... 101 
7.2. Trabalhos futuros ............................................................................................... 102 
8. Referências Bibliográficas: .................................................................................... 103 
Apêndice A: Programação do Grupo Focal ............................................................. 121 
Apêndice B: Convite ................................................................................................... 122 
Apêndice C: Apresentação dos Resultados da Pesquisa aos Atores Chave 
participantes do Grupo Focal .................................................................................... 123 
Apêndice D: Guia de Entrevistas .............................................................................. 131 
Anexo I: Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a Gestão de RSU (Santiago 










Índice de Tabelas 
 
Tabela 2.1: Classificação dos RS ..................................................................................... 7	
Tabela 2.2: Planos de RSU ............................................................................................. 24	
Tabela 4.1: Estrutura da população de Manaus nas décadas de 1950, 1960 e 1970 ...... 45	
Tabela 5.1: Caracterização das modalidades de coleta dos RSU. .................................. 49	
Tabela 5.2: Composição gravimétrica dos RSU em Manaus ......................................... 51	
Tabela 5.3: Composição gravimétrica dos RSU em Manaus ......................................... 67	
Tabela 5.4: Máxima pontuação em cada dimensão de sustentabilidade, obtida no estudo 








Índice de Figuras 
Figura 2.1: ODM ............................................................................................................ 12 
Figura 2.2: ODS .............................................................................................................. 13 
Figura 2.3: Hierarquia dos RSU ..................................................................................... 23 
Figura 2.4: Situação à data da elaboração do PDRS ...................................................... 25 
Figura 2.5: Situação Almejada ....................................................................................... 27 
Figura 2.6: O processo da coleta de resíduos sólidos e suas inter-relações .................... 31 
Figura 2.7: Economia Circular ....................................................................................... 36 
Figura 3.1: Nível e Intervalo de sustentabilidade ........................................................... 42 
Figura 4.1: Localização da cidade de Manaus-AM. Latitude: -3.10719, Longitude: -
60.0261 3° 6′ 26″ Sul, 60° 1′ 34″ Oeste. ........................................................................ 43 
Figura 4.2: Mapa Manaus e sua divisão por suas zonas e bairros. ................................. 45 
Figura 5.1: SEMULSP. Visita realizada em 07 de novembro de 2019 .......................... 46 
Em visita realizada no dia 07 de novembro de 2019, foi possível conhecer a estrutura 
física da SEMULSP e por meio de entrevista com os servidores, foram coletadas 
informações para subsidiar a pesquisa, principalmente quanto à Matriz de Indicadores de 
Sustentabilidade para a GRSU (Figura 5.2). .................................................................. 47 
Figura 5.2: SEMULSP. Entrevista com servidores durante visita realizada em 07 de 
novembro de 2019 .......................................................................................................... 47 
Figura 5.3: Visita à Cooperativa Aliança, em 21 de novembro de 2019 ........................ 52 
Figura 5.4: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Cooperativa Aliança ......... 53 
Figura 5.5: Visita à Eco Cooperativa, em 27 de novembro de 2019 .............................. 53 
Figura 5.6: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Eco Cooperativa ................ 54 
Figura 5.7: Visita à Associação Nova Recicla, em 27 de novembro de 2019 ................ 56 
Figura 5.9: Visita à Associação Lixo e Cidadania, em 28 de novembro de 2019 .......... 58 
Figura 5.10: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Associação Lixo e Cidadania
 ........................................................................................................................................ 59 
Figura 5.11: Visita à Associação Nova Recicla, em 14 de janeiro de 2020 ................... 60 
Figura 5.12: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Associação Nova Recicla 61 
Figura 5.13: Vista do galpão sede da Associação Recicla Manaus ................................ 62 
Figura 5.14: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Associação Recicla Manaus
 ........................................................................................................................................ 63 
xiv 
 
Figura 5.15: Aterro de Manaus ....................................................................................... 64 
Figura 5.16: Descarga dos resíduos do caminhão coletor e compactação por máquinas e 
recobrimento com material argiloso ............................................................................... 65 
Figura 5.17:  % do tipo de RS que entraram no aterro de Janeiro a Dezembro de 2018.66 
Figura 5.18: Área preparada com impermeabilização e rede de coleta de chorume e 
biogás, para passar a receber a deposição de resíduos ................................................... 68 
Figura 5.19: Lagoas para tratamento do chorume .......................................................... 68 
Figura 5.20: Atividades de compostagem no Aterro de Manaus e viveiro de mudas da 
SEMULSP ...................................................................................................................... 69 
Figura 5.21: Instalações para queima do biogás e geração de energia elétrica .............. 70 
Figura 5.22: Apresentação dos Garis da Alegria em uma escola da rede pública de ensino
 ........................................................................................................................................ 71 
Figura 5.23: Comparação da pontuação máxima de cada dimensão com a pontuação 
obtida na pesquisa em Manaus ....................................................................................... 82 
Figura 5.24: Programação do Grupo Focal .................................................................... 85 
Figura 5.25: Apresentação dos resultados da pesquisa aos participantes do Grupo Focal
 ........................................................................................................................................ 86 






Lista de Abreviaturas, Siglas e Acrônimos 
 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABRELPE - Associação Brasileira das Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais 
CEMPRE - Compromisso Empresarial para a Reciclagem 
CF 88 - Constituição Federal de 1988 
CONAMA - Conselho Nacional de Meio Ambiente 
EA - Educação Ambiental 
EPI - Equipamento de Proteção Individual 
GRSU - Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 
IBDC - Instituto Brasileiro de Direito Constitucional 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis 
IPAAM - Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 
IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
MMA - Ministério do Meio Ambiente 
NBR - Norma Brasileira 
NS - Nível de Sustentabilidade 
ODM - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
ONG - Organização Não Governamental 
ONU - Organização das Nações Unidas 
PEV - Posto de Entrega Voluntária 
PDRS - Plano Diretor Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos 
PEAD - Polietileno de Alta Densidade 
PFSB – Política Federal de Saneamento Básico 
PNMA - Política Nacional de Meio Ambiente 
PNRS - Política Nacional de Resíduos Sólidos  
PRSCS-RMM - Plano de Resíduos Sólidos e Coleta Seletiva da Região Metropolitana de 
Manaus 
RS - Resíduos Sólidos 
xvi 
 
RSU - Resíduos Sólidos Urbanos 
SEMA - Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
SEMED - Secretaria Municipal de Educação 
SEMMAS - Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Sustentabilidade 
SEMULSP - Secretaria Municipal de Limpeza Urbana 
SISNAMA - Sistema Nacional de Meio Ambiente 
SINIR - Sistema Nacional de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
SNIS - Sistema Nacional de Informações de Saneamento Básico 
TCE-AM - Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 
UICN – União Internacional para a Conservação da Natureza 





Uma das principais preocupações da sociedade é a necessidade do 
desenvolvimento de uma sociedade sustentável e isso é desencadeado por problemas 
ambientais, sociais e econômicos causados pelo desenvolvimento global. A produção de 
resíduos sólidos urbanos (RSU) está diretamente relacionada ao desenvolvimento da 
atividade humana. O gerenciamento de RSU é um problema central nas principais cidades 
do mundo e particularmente relevante para os países em desenvolvimento, dado o 
frequente crescimento desordenado das suas cidades. Uma das principais razões pelas 
quais os RSU são tão problemáticos nesses países é o rápido processo de urbanização, 
associado a um intenso crescimento populacional, que por sua vez intensificou as 
questões de gestão de resíduos. No que diz respeito ao meio ambiente, uma preocupação 
crítica é a falta de controle e o gerenciamento inadequado dos RSU gerados nos centros 
urbanos (Filho et al, 2016; Silva, Weins & Potinkara, 2019). 
O Panorama ABRELPE (2019) constatou que no Brasil foram produzidos 79 
milhões de toneladas de RSU em 2018, uma elevação de pouco menos de 1% frente a 
2017. Dessa quantidade, 72,7 milhões de toneladas foram coletadas, o que representa 92% 
de cobertura de coleta no país, revelando que 6,3 milhões de toneladas deixaram de ser 
coletadas e, consequentemente, foram submetidas a uma destinação imprópria. Do 
coletado, 29,5 milhões de toneladas foram despejadas em locais inapropriados, como em 
lixões e aterros controlados, locais sem condições necessárias à proteção do meio 
ambiente e da saúde das pessoas. 
O aumento da população mundial ocorrido nos dois últimos séculos, a aceleração 
da industrialização em escala global transformaram as relações entre meio ambiente e 
sociedade, tiveram como consequência o crescimento na demanda por produtos das 
estruturas produtivas. Quando o acesso a bens e serviços aumenta, provoca outras 
mudanças nos hábitos de consumo, que levam ao aumento da demanda por recursos 
naturais. A população depende cada vez mais da natureza para satisfazer seus desejos. 
Consequentemente, uma pressão crescente é aplicada ao meio ambiente (Chaves, Júnior 
& Rocha, 2014). Conforme Dias (2002), o meio natural é impactado pelas áreas urbanas, 
pelo consumo dos recursos, bem como pela disposição de resíduos produzidos e nota-se 
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um aumento dos níveis de consumo das populações urbanas, assim como também da 
produção de RSU.  
Uma questão bastante impactada pelo aumento da população é a geração de RSU, 
que se constitui em uma problemática ampla da sociedade e um desafio de grandes 
proporções para a sociedade, especialmente para os gestores públicos. Entre os desafios 
estão o gerenciamento, tratamento e descarte adequados de coleta de RSU, com ênfase 
no gerenciamento sustentável e a implementação de um sistema circular em que os 
resíduos sejam reincorporados e reaproveitados na cadeia produtiva, descartando-se 
apenas o que não é possível de ser reaproveitado ou utilizado em qualquer outra finalidade 
(Demajorovic, 1995). Até o momento, a disposição em aterros sanitários tem sido o 
método de tratamento predominante para RSU em todo o Brasil. 
Os RSU são grandes fontes de problemas ambientais em potencial. Deficiências 
na gestão dos RSU (GRSU) favorecem a disseminação de insetos vetoriais, a emissão de 
poluentes tóxicos, a contaminação do solo e da água e podem acarretar danos à sociedade 
e ao meio natural, desde odor desagradável até foco de doenças. 
Contudo, os problemas relacionados ao desenvolvimento do gerenciamento de 
RSU também podem proporcionar oportunidades para que sejam encontradas soluções 
para melhorar o seu gerenciamento. No Brasil, em um esforço para solucionar o 
problema, o governo federal instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
em 2010. A PNRS estabelece princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes para o 
gerenciamento integrado de RSU no Brasil, incluindo resíduos perigosos, as 
responsabilidades dos geradores e o poder público e os instrumentos econômicos 
aplicáveis. A PNRS é orientada para planos nacionais, estaduais, regionais e municipais 
de RS.  
Os principais aspectos incluídos são gerenciamento integrado de resíduos, 
responsabilidades compartilhadas, logística reversa e inclusão social de coletores. A 
PNRS traz como principais princípios uma visão sistêmica e holística da GRSU; 
desenvolvimento sustentável; responsabilidade compartilhada entre o setor privado, todas 
as entidades nacionais do setor público (nação, estados e municípios) e consumidores; e 
os direitos da sociedade à informação e controle social. 
Para o município de Manaus, situado no interior da maior floresta tropical do 
planeta, uma má GRSU representa um problema de gestão ambiental, uma vez que os 
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resíduos descartados de maneira ambientalmente incorreta podem chegar rapidamente ao 
rio Negro e ao rio Amazonas, através da rede de drenagem fluvial e, portanto, contribuir 
para agravar o problema do lixo fluvial e ameaçar a maior biodiversidade do planeta, além 
de interferir na economia de locais turísticos, caso de Manaus. É fundamental que o 
município tenha um bom plano integrado de gerenciamento de RSU, conforme 
determinado pela legislação brasileira, sendo necessário identificar uma maneira de 




Esta pesquisa dedicou-se a investigar como é realizada a GRSU na cidade de 
Manaus e se esta pode ser uma gestão integrada de resíduos que promove o 
desenvolvimento sustentável, caracterizando-a e identificando os principais problemas na 
sua gestão. Para isso, foi utilizada a matriz de indicadores de sustentabilidade proposta 
por Santiago & Dias (2012), que organiza indicadores utilizando dimensões de 
sustentabilidade da gestão integrada de RSU definidos na PNRS. Foram realizadas visitas 
e entrevistas com representantes de Cooperativas e Associações dedicadas à GRSU 
recicláveis, da Secretaria Municipal de Limpeza Urbana, do Aterro de Resíduos Sólidos 
de Manaus, do Ministério Público Federal, do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas. Foi organizado um Grupo Focal para análise dos resultados da pesquisa e 
apresentação de sugestões de melhoria. 
 
1.1.1. Objetivo Principal 
O objetivo principal da investigação é analisar como é realizada a GRSU na cidade 
de Manaus e se esta pode ser uma gestão integrada de resíduos que promove o 
desenvolvimento sustentável. 
 
1.1.2. Objetivos Específicos 
Pretende-se atingir o Objetivo Principal, através do desenvolvimento dos 




1. Caracterização da gestão integrada de resíduos e quais as suas componentes 
para promover um desenvolvimento sustentável para a atividade;  
2. Caracterização da situação da GRSU em Manaus e identificação dos 
principais problemas na sua gestão; e 
3. Realização de um Workshop com os principais atores envolvidos e 
apresentação de melhorias para tornar a GRSU de Manaus integrada e que 





2. Referencial Teórico 
 
2.1. Resíduos Sólidos Urbanos 
De forma rudimentar, denominava-se “lixo” aquilo que não se desejava mais ou 
que não era mais útil e que se desejava descartar, ainda que eventualmente fosse algo 
suscetível de aproveitamento ou valor. Conforme Barros (2012), atualmente existe uma 
ampla definição afastando-se dessa concepção simplista, cuja mais abrangente denota a 
possibilidade de valorização a ser aproveitada, antes de sua disposição final. Para Santos 
(2007), é necessário não confundi-los com rejeitos, que são aqueles materiais 
insuscetíveis de tratamento ou recuperação, após esgotar todas as alternativas de 
recuperação e tratamento por processos tecnológicos disponíveis e viáveis 
economicamente, não possibilitem outra destinação que não a disposição final 
ambientalmente adequada. 
A palavra lixo vem do latim lix, cujo significado remete a cinzas; resíduo vem de 
residuu, que em latim, remete a sobra de certa substância. De acordo com Ribeiro & 
Morelli (2009), definem como lixo qualquer material sólido oriundo das atividades 
humanas ou da natureza e que já não tem utilidade para a finalidade para a qual foi criado, 
ou seja, aquilo que se joga fora, inútil, envelhecido, que não pode ser reciclado e que  é 
desprovido de valor comercial. 
Grimberg (2005) aponta que não cabe denominar lixo àquilo que sobra do 
processo de produção ou de consumo. O termo resíduo conduz à ideia de nova utilização, 
seja como matéria prima nos processos produtivos, seja como composto orgânico para o 
solo. Para a autora, pontuar tais diferenças é fundamental, sobretudo  para que se avance 
no estabelecimento de um novo paradigma em direção a uma gestão mais eficiente. 
Demajorovic (1995) afirma que lixo não possui nenhum tipo de valor; já resíduo é tudo 
que pode ser reaproveitado. 
O homem sempre produziu resíduos em suas ações do dia a dia. Assim, a produção 
de resíduos está ligada à história do homem, que sempre dependeu da natureza para obter 
alimento. Em sua fase nômade, alimentava-se de frutas silvestres, nozes, raízes e a carne 
dos animais, consumindo aquilo que era possível obter da natureza sem, contudo, levar à 
sua destruição ou modificação significativa (IBDC, 2005). Terminando o suprimento de 
alimentos do local, simplesmente migrava para outro local e um novo ciclo tinha início. 
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Com a mudança constante de local, os resíduos deixados sobre o ambiente logo sofriam 
decomposição pela ação do tempo.  
Com o passar dos tempos, as necessidades e os hábitos humanos sofreram 
modificações. O homem deixou de ser nômade, passou a cultivar a terra, criar animais e 
a produzir utensílios para o seu conforto. Surgiram as primeiras comunidades fixas. Com 
isso, o acúmulo e produção de resíduos foram aumentando, ainda que não representasse 
um problema de grandes proporções, dado que as populações e a produção de resíduos 
eram pequenas sendo que a maior parte desses resíduos era orgânica, tais como restos de 
animais, alimentos e excrementos.  
O surgimento das monoculturas, dos desmatamentos e das primeiras cidades e, 
por consequência, a elevação do consumo de alimentos, trouxeram conseqüências 
danosas para o meio ambiente (IBDC, 2005). Em meados do século XIV, houve grande 
desenvolvimento das cidades sem, porém, grandes preocupações ambientais e sanitárias. 
Para Neta (2011), a partir da Revolução Industrial iniciou-se a apropriação predatória dos 
recursos naturais, a partir do modo de produção em série e da maior oferta de produtos 
manufaturados materiais e ainda a intensificação da utilização de fontes de energia sujas 
e não renováveis.  
O processo de industrialização e sua intensificação com a Revolução industrial no 
século XVIII trouxeram grande migração das populações rurais para as cidades, formando 
aglomerações urbanas em torno das fábricas e foi crucial para o aumento do consumo dos 
recursos naturais e da produção de bens em larga escala (Portela, 2011; Conceição, 2003). 
Observou-se  maior atenção à saúde dos trabalhadores, bem como uma busca por formas 
de preservação da saúde coletiva e do saneamento das cidades. 
Porém, com o aumento da população e o avanço da industrialização, as condições 
sanitárias das cidades permaneceram precárias (Rezende & Heller, 2008). Em 1800, cerca 
de 2,5% da população mundial vivia nas cidades. Atualmente, são cerca de 55% e a ONU 
estima que até 2050 as cidades abrigarão 70% da população mundial (ONU, 2019a; 
IBDC, 2005). Conforme Fei, Zekkos & Raskin (2016), desde a década de 1960, estima-
se que mais de 9 bilhões de toneladas de RSU foram geradas e 6,7 bilhões de toneladas 
foram descartadas em lixões ou aterros sanitários. Segundo Colavitti (2003), nos últimos 
trinta anos a quantidade de RSU gerados no mundo cresceu três vezes mais que a 
população mundial.  Zorpas & Lasaridi (2013) apontam que o volume de RSU produzidos 
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em cada país aumentou para níveis alarmantes. Em 2012, o Banco Mundial (2012) previu 
que a geração global de RSU dobraria até 2025. 
A palavra “resíduo” conjuntamente com a palavra “sólido” possui um significado 
específico, conforme definição contida em Norma Técnica. Calderoni (2003) afirma que 
os conceitos de lixo e de resíduos sólidos podem sofrer variação conforme o tempo, lugar 
e ainda em razão de fatores jurídicos, econômicos, ambientais, sociais e tecnológicos.  
Conceitualmente, a Norma Brasileira NBR 10.004 (2004) classifica como RS os 
resíduos que se encontram nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades 
de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 
Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 
pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.  
Os resíduos são classificados conforme a identificação do processo ou atividade 
que lhes deu origem, suas características e elementos constituintes, e a comparação destes 
constituintes com listas de resíduos e substâncias as quais os impactos à saúde e ao meio 
ambiente são conhecidos, conforme disposto na Tabela 2.1. 
 
Tabela 2.1: Classificação dos RS 
CLASSIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS DOS RESÍDUOS 
Perigosos 
Resíduos Classe I - 
Perigosos 
Aqueles que apresentam periculosidade. Geralmente são 
inflamáveis, corrosivos, reativos, tóxicos ou patogênicos; 
Não 
Perigosos 
Resíduos Classe II 
A – Não Inertes 
Aqueles que podem apresentar propriedades como 
biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água; 
Resíduos Classe II 
B – Inertes 
Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma 
representativa e submetidos a um contato dinâmico e estático com 
água destilada ou desionizada, à temperatura ambiente, não tiverem 
nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 
superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se 
aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 
Fonte: Adaptado da NBR 10.004 (2004). 
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Ribeiro & Morelli (2009), pontuam que  os resíduos perigosos são os principais 
responsáveis pelos danos ao meio ambiente, tendo em vista conterem substâncias que 
prejudicam o ciclo natural nos locais em que são depositados, reduzindo a biodiversidade 
e contaminando o meio ambiente. O Instituto de Pesquisa Tecnológicas e o Compromisso 
Empresarial para Reciclagem (IPT/CEMPRE, 2018), estabelecem uma classificação 
conforme a identificação das características dos RS quanto a secos ou molhados e 
orgânicos (biodegradáveis) ou inorgânicos (não biodegradáveis).  
A Associação Brasileira de Normas Técnicas também apresenta outras normas 
relacionadas a RS, dentre elas: 
 
• NBR 10.005 (2004) - Procedimento para Obtenção de Extrato Lixiviado 
de Resíduos Sólidos; 
• NBR 10.006 (2004) - Procedimento para Obtenção de Extrato 
Solubilizado de Resíduos Sólidos; 
• NBR 10.007 (2004) - Fixa os Requisitos Exigíveis para Amostragem de 
Resíduos Sólidos; 
• NBR 12.808 (1993) - Classifica Resíduos de Serviços de Saúde Quanto 
aos Riscos Potenciais ao Meio Ambiente e à Saúde Pública, para que 
tenham Gerenciamento Adequado; 
• NBR 8843 (1996) - Normatiza o Gerenciamento  de Resíduos Sólidos em 
Aeroportos. 
 
Os RSU constituem-se de materiais que em algum momento tiveram utilidade 
para uso público e, após, sofreram descarte. Comumente são originários de atividades 
domésticas em residências urbanas, de atividades comerciais, gerados a partir de grandes 
fontes únicas como escolas, colégios e hotéis e resíduos de serviços municipais, como 
ruas, jardins públicos, etc. (Kumar, 2016). Nesse contexto, os RSU requerem atenção 
especial devido à sua complexidade e volume crescente. Os RSU apresentam composição 
diversa e são originários de várias fontes (Aleluia & Ferrão, 2016). O que está incluído 
ou não nessa categoria de resíduo sólido varia de acordo com a legislação de cada país. 
A definição atual para RSU no Brasil encontra-se disposta na Lei n. 12.305, de 2 
de agosto de 2010, que estabelece como sendo RSU aqueles oriundos de atividades 
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domésticas em residências urbanas e de limpeza de logradouros, vias públicas ou outros 
serviços de limpeza urbana. Para os efeitos da PNRS, os resíduos originados em 
estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços ou a partir de suas atividades, 
quando caracterizados como não perigosos em razão de sua natureza, composição ou 
volume, podem ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 
Em razão disso, neste trabalho, os termos RS ou RSU são tratados como sinônimos, não 
havendo diferenciação entre tais expressões. Buscou-se preservá-las na forma como 
mencionadas pelos autores referenciados. A Lei define ainda: 
 
• resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os 
gerados nessas atividades; 
• resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 
atividades; 
• resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais;  
• resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme 
definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente e do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária; 
• resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos 
e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da 
preparação e escavação de terrenos para obras civis; 
• resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e 
silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas 
atividades;  
• resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, 
terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de 
fronteira; e 
• resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios.  
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Segundo Milaré et al (2012), todos os materiais descartados em consequência de 
atividades sociais humanas podem ser classificados como RS, sendo irrelevante o motivo 
pelo qual foram descartados.  
Os conceitos convergem para considerar resíduos como algo que é resto, refugo 
das atividades humanas, com grande potencial para impactar o meio ambiente e cuja 
geração é cada vez mais crescente e relacionada à produção e ao consumo humano, 
apontando para a necessidade de instituição de políticas públicas adequadas ao seu 
gerenciamento eficiente, atendendo às questões econômico-ambientais. 
Atualmente, a GRSU constitui um tema desafiador dentro das  políticas públicas. 
Uma gestão inadequada causa impactos ao ambiente e à saúde pública tais como a 
poluição e degradação do solo, de nascentes e de cursos d’água, entupimento de bueiros 
e intensificação de enchentes, proliferação de moscas, baratas, ratos, entre outros vetores 
de importância sanitária, aumento no risco de doenças de veiculação hídrica tais como 
leptospirose e dengue. Há ainda os impactos sociais negativos, como coleta de materiais 
recicláveis feita em condições insalubres pelos catadores nas ruas, nos galpões de triagem 
e/ou nas áreas de disposição final, como lixões (Jacobi & Besen, 2011; Klein, Gonçalves-
Dias & Jayo, 2018). 
 
2.2. Desenvolvimento sustentável e os Resíduos Sólidos Urbanos 
A geração de RSU pode contribuir para diferentes escalas de impactos 
relacionados à saúde pública e ao meio ambiente. Globalmente, avanços tecnológicos e 
urbanização acentuada levaram a um aumento no consumo de produtos pela população e, 
consequentemente, contribuíram para o volume expressivo de RSU que são descartados 
anualmente. A aceleração da industrialização em escala global durante o século passado, 
o boom populacional e a intensificação resultante da urbanização, especialmente nos 
países em desenvolvimento, transformaram as relações entre meio ambiente e sociedade. 
Quando o acesso a bens e serviços aumenta, outras mudanças nos hábitos de consumo 
aumentam a demanda por recursos naturais. A população depende cada vez mais da 
natureza para satisfazer seus desejos. Consequentemente, uma pressão crescente é 
aplicada ao meio ambiente.  
A sustentabilidade constituiu-se em um modelo de desenvolvimento adotado em 
nível internacional, onde tanto as organizações quanto as pessoas devem agir conforme 
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os seus princípios. A questão remete desde 1951, quando a União Internacional para a 
Conservação da Natureza (UICN) publicou o primeiro relatório de um estudo sobre o 
ambiente global que busca a reconciliação entre economia e ecologia. Para Ivascu, Cioca 
& Izvercian apud Izvercian & Ivascu (2015), a maioria das organizações associa o 
desenvolvimento sustentável à proteção ambiental e às ações relacionadas à sociedade. 
As preocupações ambientais ainda são intensas. Organizações e municípios desenvolvem 
atividades intensivas nesse sentido. Brunner & Rechberger (2015) consideram que 
atualmente há uma preocupação intensa com a gestão de resíduos e as atividades humanas 
inevitavelmente resultam em desperdícios. Quanto maior o volume de negócios e quanto 
mais complexos e diversificados forem os materiais produzidos, mais difícil será para a 
gestão de resíduos atingir as metas de proteção de homens e meio ambiente e conservação 
de recursos. A gestão de resíduos contribui significativamente para o desenvolvimento 
sustentável. 
Assim, desde a década de 1960, a discussão de questões ambientais se 
intensificou, incluindo discussões sobre o gerenciamento de RS. Para entender as relações 
causais desse processo, as Nações Unidas realizaram uma série de eventos que visavam 
promover uma alternativa ao modelo de desenvolvimento que geralmente é utilizado em 
todo o mundo (Chaves, Junior & Rocha, 2014). 
Após 40 anos e cinco Cúpulas Mundiais (Estocolmo, em 1972; Nairóbi, em 1982; 
Rio de Janeiro, em 1992, Johanesburgo, em 2002 e a Rio+20 no Rio de Janeiro, em 2012) 
o mundo foi alertado para o fato de que alcançar o desenvolvimento sustentável no século 
XXI era um imperativo. Em 1983, foi criada a Comissão das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento e, em 1987, a Comissão publicou o Relatório Brundtland - 
Nosso Futuro Comum. Nesse Relatório, o conceito de desenvolvimento sustentável é 
definido como um desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem 
prejudicar a capacidade das gerações futuras de atenderem suas próprias necessidades 
(WCED, 1987). Essa definição não se limita às necessidades materiais e inclui valores, 
relacionamentos, liberdade para pensar, agir e participar, tudo no sentido de uma vida 
sustentável, moral e espiritualmente. 
Conforme Shah (2008), a Cúpula da Terra em 1992 adotou por unanimidade a 
Agenda 21, uma abrangente publicação de ações para o desenvolvimento sustentável, 
incluindo planos de trabalho detalhados, metas, responsabilidades e também estimativas 
12 
 
para financiamento. A Agenda 21 apontou que diferentes populações tinham 
responsabilidades comuns, mas diferenciadas por impactos no meio ambiente. Para 
enfrentar os desafios de sua implementação, as Nações Unidas recomendaram que os 
países signatários criassem conselhos de desenvolvimento e planos de ação nacionais. A 
Agenda 21 Global é um documento de referência que orienta os governos em várias 
esferas a planejar e executar ações que promovam o uso equilibrado de ativos ambientais 
nas sociedades contemporâneas (Chaves, Junior & Rocha, 2014). 
No ano 2000, líderes políticos de todo o mundo definiram os Objetivos do 
Desenvolvimento do Milênio (ODM, figura 2.1) relacionados com os desafios prioritários 
do desenvolvimento sustentável: pobreza, fome, educação, gênero, saúde, 
sustentabilidade ambiental e uma parceria global para o desenvolvimento (Shah, 2008). 
O Relatório de 2015 apontou que os ODM contribuíram para o maior resultado 
antipobreza da história. Entretanto, foram constatadas dificuldades persistentes no 
desenvolvimento mundial, com destaque para o distanciamento entre ricos e pobres e 
entre regiões urbanas e rurais, discriminação por gênero, mudanças climáticas e 
degradação ambiental (ONU, 2015). 
 
Figura 2.1: ODM 
 
Fonte: ODMBRASIL (2019). 
 
Com o objetivo de indicar os caminhos em favor do desenvolvimento sustentável, 
em 2015 os 193 Estados membros da ONU aprovaram os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), conhecidos como Agenda 2030, compostos por 17 metas 
desmembradas em 169 alvos, com vista à sustentabilidade ambiental, inclusão social, 
desenvolvimento econômico, paz, justiça, boa governança e parceria (Gigliotti, Schmidt-
Traub & Bastianoni, 2019). Os ODS substituíram os ODM, que expiraram em 2015. Os 
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estão ligados aos resultados da 
Rio+20. 
 
Figura 2.2: ODS 
 
Fonte: ONU (2015). 
 
Os ODS constituem diretrizes prioritárias a serem alcançadas até 2030. A gestão 
de resíduos é uma questão transversal e insere-se nos ODS, figurando explícita ou 
implicitamente em mais da metade dos 17 objetivos. Nesse sentido, a melhoria da gestão 
de resíduos contribui para o progresso, vai ao encontro das metas e contribui para que 
sejam alcançados os ODS, já que constitui uma necessidade humana básica, sendo 
também considerada um direito humano básico, ao lado da provisão de água potável, 
abrigo, alimentos, energia, transporte e comunicações. São fundamentais para a sociedade 
e para a economia como um todo (ONU, 2019b).  
Dentre os ODS, o número 12 refere-se à produção e ao consumo sustentáveis, 
destacando-se as seguintes metas: 
 
• Alcançar uma gestão sustentável e uso eficiente dos recursos naturais; 
• Reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita mundial e 
reduzir as perdas de alimentos ao longo da cadeia de produção e 
abastecimento; 
• Alcançar o manejo ambientalmente saudável de produtos químicos e de 
todos os resíduos; 
• Reduzir a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem 
e  reuso; 
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• Incentivar a adoção de práticas sustentáveis em empresas, especialmente 
as grandes e transnacionais; 
• Promover práticas de compras públicas sustentáveis; 
• Garantir o acesso à informação e conscientização para o desenvolvimento 
sustentável; 
• Apoiar o fortalecimento das capacidades científicas e tecnológicas em 
países em desenvolvimento para que seus padrões de produção e consumo 
sejam mais sustentáveis; 
• Desenvolver e implementar ferramentas de monitoramento do impacto do 
desenvolvimento sustentável para o turismo sustentável; e 
• Racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis. 
 
As discussões mundiais evidenciaram a necessidade de um novo pensamento 
acerca da complexidade social e ambiental, bem como a necessidade de equilibrar as 
ações sociais em direção ao alcance do desejado desenvolvimento sustentável. A procura 
por soluções acerca dos RSU teve como consequência a implementação de instrumentos 
legais em diversos países. Governos, empresas, famílias e sociedade em geral necessitam 
implementar ações que promovam a redução da geração de resíduos bem como uma 
gestão adequada daquilo que é descartado. 
Além dos ODS, a Rio+20 adotou diretrizes inovadoras sobre políticas de 
economia verde, que foram propostas como um meio de catalisar o desenvolvimento 
renovado de políticas nacionais e a cooperação e apoio internacional para 
desenvolvimento sustentável. A economia verde é considerada uma ferramenta 
importante para o desenvolvimento sustentável, que seja inclusivo e possa impulsionar o 
crescimento econômico, o emprego e a erradicação da pobreza, mantendo o 
funcionamento saudável dos ecossistemas da Terra. 
 
2.3. Resíduos Sólidos Urbanos e os seus Impactos 
Frequentemente, a forma mais simples de lidar com os resíduos foi removê-los 
para longe. A disposição inadequada dos resíduos atravessou outros períodos da história 
humana, constituindo um grave problema. Especialmente no curso do século XX, os 
impactos no meio ambiente decorrentes das atividades do homem tornaram-se bastante 
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significativos. Em regiões metropolitanas e em cidades densamente povoadas, um dos 
maiores problemas é a falta de locais apropriados para dispor os resíduos adequadamente 
(Bhada-Tata & Hoornweg, 2016; UN Environment, 2019).  
A evolução da tecnologia associada aos estilos de vida, hábitos de alimentação 
dolosos, atividades comerciais, entre outras circunstâncias, têm concorrido para a 
produção de volumes crescentes de RSU. A utilização intensiva de recursos naturais, os 
processos de produção e o consumo de bens originados da transformação desses recursos 
têm como consequência a geração de RSU (Renner, 2016).  
A ausência de critérios para o descarte dos resíduos no ambiente desencadeou 
surtos de doenças variadas e a questão passou a ser vista como um problema a ser 
enfrentado. Esta questão tem se tornado objeto de preocupação cada vez maior para 
pessoas e instituições, que se  inquietam com a destinação dos resíduos e apontam para a 
necessidade de seu gerenciamento e disciplina, bem como a sensibilização de toda a 
cadeia produtiva até o consumidor final (Bhada-Tata & Hoornweg, 2016; UN 
Environment, 2019).  
O aumento da geração de resíduos é um problema relatado por muitos países, 
como China, Estados Unidos, Canadá, Filipinas, Malásia e muitos países europeus. Esse 
aumento é uma preocupação séria e vários países vêm realizando simulações para estimar 
a geração de resíduos, a fim de entender melhor o problema e propor meios adequados de 
descarte ou retardar esse aumento (Melaré et al, 2017).  As autoridades nacionais e locais 
estão enfrentando problemas com o crescente volume de resíduos, os custos envolvidos, 
questões relacionadas às opções de tecnologia de gerenciamento de resíduos e o impacto 
dos resíduos no ambiente local e global (Filho et al, 2016). 
Dias (2002), aponta a necessidade de se buscar um novo estilo de vida com base 
em uma ética global, humanitária e harmonizadora, enfatizando a necessidade de redução 
da produção de resíduos, da poluição e dos riscos, bem como da busca por maior 
eficiência no uso de energia, dos materiais, dos alimentos e da água, promovidos pela 
redução do consumo, da reutilização e da reciclagem. 
Os RSU quando depositados em aterros sanitários ou lixões entram em 
degradação essencialmente anaeróbica, resultando na decomposição dos resíduos 
orgânicos e produzindo gases, dentre outros o CO2 e o CH4, que intensificam o efeito de 
estufa, um fenômeno natural, mas que tem sido agravado, contribuindo para o aumento 
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da temperatura global. O gás de aterro sanitário consiste em aproximadamente 40 a 60% 
de CH4, 40 a 60% de CO2 e quantidades vestigiais de outros gases. Nesse processo também 
é produzido o chorume, que é um líquido escuro e ácido, carregado de substâncias 
poluidoras, que contaminam os lençóis freáticos e os rios (Fei, Zekkos & Raskin, 2016). 
Atingindo os ecossistemas aquáticos, os contaminantes distribuem-se pelo ambiente, no 
solo, em sedimentos, plantas e animais, representando ameaças à saúde dos seres vivos, 
já que uma vez introduzidos na cadeia alimentar, podem interferir  e prejudicar os 
processos metabólicos. Notadamente para os humanos, observam-se consequências 
neurotóxicas, hepatotóxicas, nefrotóxicas, teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas 
(Chaves & Santana, 2017). 
Além disso, Singh, Sunderesan & Sarin (2014) apud Pujara et al (2019) 
observaram que cerca de 11% do metano global é produzido devido à má GRSU, sendo 
considerada a terceira maior fonte antropogênica de gases de efeito estufa. Os resíduos 
em aterros são altamente heterogêneos devido a tamanhos variados de partículas, 
estratificação de resíduos, tempos variáveis de descarte e procedimentos de colocação. A 
heterogeneidade dos resíduos retarda a migração e a distribuição da umidade adicionada 
e dos microorganismos, substratos e nutrientes transportados por ela. Em geral, quanto 
maior o tamanho de um aterro, mais difícil e dispendioso é manter condições uniformes 
e favoráveis de biodegradação na massa de resíduos (Fei, Zekkos & Raskin, 2016).  
O alto conteúdo orgânico nos RSU aumenta o crescimento de patógenos 
microbianos e pode levar ao surgimento de doenças infecciosas e crônicas nos 
trabalhadores de lixo, catadores de lixo e pessoas que vivem nas proximidades. Inúmeros 
problemas de saúde, como no sistema respiratório, irritação da pele, olhos e nariz, 
problemas gastrointestinais, alergias e distúrbios psicológicos são observados devido à 
queima de RSU ou dos micróbios patogênicos existentes na massa de resíduos. Além 
disso, outros problemas como envenenamento químico, baixa taxa de natalidade, câncer, 
malformações congênitas, náuseas e vômitos, doenças neurológicas são causados devido 
à mistura de resíduos eletrônicos e perigosos não controlados com RSU (Pujara et al, 
2019). 
Está cada vez mais notório que a implementação de padrões de produção e 
consumo sustentáveis e o gerenciamento adequado dos RS podem diminuir drasticamente 
os impactos ambientais e à saúde e ajudar a cumprir as metas de desenvolvimento 
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sustentável introduzidas pelas Nações Unidas (Jacobi & Besen, 2011; Klein, Gonçalves-
Dias & Jayo, 2018). 
 
2.4. Política de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil 
 Segundo o Panorama ABRELPE (2019), 40,5% dos RSU coletados no Brasil no 
ano de 2018 foram depositados em locais inapropriados em 3.001 municípios, o que 
representa de 29,5 milhões de toneladas de resíduos em lixões ou aterros controlados, 
locais onde não existe a estrutura necessária para proteger o meio ambiente contra danos 
e degradações, resultando em prejuízos à saúde de milhões de pessoas e impactos 
significativos no orçamento público. Nesse montante devem ser acrescentados 6,3 
milhões de toneladas de resíduos que não foram coletados e também tiveram destinação 
imprópria. 
O termo “política pública” remete a atitudes e omissões que consubstanciam 
determinadas formas de atuação do Estado acerca de uma situação que lhe desperta 
atenção ou mobilização de segmentos sociais, envolvendo a Administração Pública e a 
sociedade, mediante o estabelecimento de uma normatização, na tentativa de se alcançar 
os objetivos definidos como prioritários.  
Os serviços ligados à GRSU devem estar alicerçados no planejamento estratégico, 
sendo premissa básica para a definição das políticas públicas voltadas a solucionar tais 
questões e minimizar os problemas relacionados aos RSU, priorizando sempre as ações 
preventivas. Nesse sentido, as políticas públicas voltadas à GRSU devem considerar uma 
visão sistêmica onde se inclua as dimensões social, econômica, cultural e política. O 
Brasil tem tentado avançar e sistematizar as políticas públicas acerca dos RSU. 
Conforme Chaves, Junior & Rocha (2014), notadamente a partir da década de 
1980, os problemas de disposição dos RSU tornaram-se foco da atenção dos gestores 
públicos, seja pelos impactos ambientais gerados pela disposição inadequada, seja pela 
dificuldade de aquisição de áreas devido ao crescimento acelerado da malha urbana. Os 
municípios se viram obrigados a adotar práticas mais eficientes de gerenciamento dos 
RSU, surgindo então os primeiros programas de coleta seletiva. Contudo, para Jacobi 
(2004), no início da década de 2000, quase a totalidade das cidades brasileiras ainda 
enfrentava um quadro bastante delicado acerca dos problemas relacionados aos RSU, 
como a falta de políticas ou contradições para executá-las. 
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A política ambiental no Brasil evoluiu na esteira dos debates globais na década de 
1970. As diretrizes relacionadas às políticas voltadas aos RSU surgiram ao fim da década 
de 1980. Constituem marcos importantes a criação do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA) e do Conselho Nacional de Meio Ambiente, (CONAMA), um 
órgão colegiado com função deliberativa e consultiva em matéria ambiental (BRASIL, 
1981). Tais iniciativas decorreram de uma competência geral da União, que necessita ser 
pormenorizada pelos demais entes da federação.  
A Constituição Federal de 1988 (CF 88) trouxe, pela primeira vez, um capítulo 
específico acerca do meio ambiente, classificando-o como um bem comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao poder público e à coletividade o dever 
de preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988).  Em materiais 
ambientais, conforme disposto no Artigo 23 da CF 88, é competência comum à União, 
estados e municípios, proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 
suas formas. Assim, os entes federativos devem exercer de forma comum o combate à 
poluição, com primazia para a União definir as diretrizes gerais (Brasil, 1988). No 
entanto, é necessário perceber que essa implementação é um grande desafio devido às 
transformações estruturais mais profundas no Brasil que ocorreram ao longo do século 
XX, notadamente durante a segunda metade.  
Desde o primeiro censo brasileiro de 1872 até ao último realizado em 2010, a 
população aumentou 1820,9% (IBGE, 2012). Ocorreu uma mudança repentina na 
distribuição de pessoas entre as áreas urbanas e rurais, com uma taxa de urbanização 
próxima de 84,4%. Entre 1960 e 2010, o número de municípios no Brasil aumentou de 
2766 para 5565, com crescimento médio de 16% por década. Atualmente, o Brasil possui 
5.570 municípios e uma população estimada em 210.147.125 (IBGE, 2019; Chaves, 
Junior & Rocha, 2014).  
Constata-se também que as condições sanitárias no Brasil eram bastante ruins 
ainda no início do século XX. A expansão sem planejamento das cidades, acompanhadas 
da falta de ampliação de suas capacidades gerenciais para fornecer serviços públicos 
básicos, como educação, saúde e saneamento ambiental contribuiu para a proliferação de 
áreas urbanas e um crescimento exponencial de RSU gerados. 
Em decorrência da Agenda 21 Global, visando estabelecer diretrizes para a 
modernização da agenda social e ambiental e criar uma visão sistêmica das várias 
19 
 
dimensões do desenvolvimento, em 2002 foi publicada a Agenda 21 brasileira, contendo 
as inovações conceituais e programas e ações propostos que impõem requisitos aos 
gestores públicos. Um dos principais focos de ação definidos pela Agenda 21 foi o de 
encorajar políticas que favorecessem o meio ambiente e o desenvolvimento alicerçados 
na mudança dos padrões insustentáveis de consumo (MMA, 2002). A Agenda 21 
brasileira estabelece os requisitos para a GRSU, como a erradicação dos lixões, 
otimização da vida dos aterros sanitários por meio de coleta seletiva, implementação de 
logística reversa e engajamento de coletores na coleta seletiva e reciclagem de materiais. 
 Dentre as diretrizes brasileiras adotadas pelos serviços públicos de saneamento 
está incluso o gerenciamento de RSU, composto por um conjunto de atividades, 
infraestrutura e instalações de coleta, transbordo e transporte de resíduos, triagem para 
reutilização ou reciclagem, tratamento (incluindo compostagem) e descarte dos materiais 
provenientes da limpeza das ruas. A GRSU está subordinada à política brasileira de 
saneamento (Brasil, 2007). 
Em 2010 o Brasil sancionou a Lei n. 12.305, que instituiu a PNRS, estabelecendo 
uma nova visão de responsabilidade ambiental, com foco no gerenciamento de RS. 
Machado (2012) relaciona os princípios norteadores estabelecidos pela Lei n. 12.305, 
dentre eles: prevenção, precaução, poluidor-pagador, responsabilidade compartilhada, 
cooperação e recebimento de protetores, instituindo prioritariamente a não geração de 
RSU e, após, a redução, a reutilização,  a reciclagem, o tratamento e a disposição 
ambientalmente adequada de resíduos.  
Tais princípios visam alcançar os 5R’s (repensar, recusar, reduzir, reutilizar, 
reciclar), cujo foco está na mudança do comportamento de cada indivíduo para atingir a 
sustentabilidade ambiental, garantindo um futuro ecologicamente correto. Favorece 
ainda  as condições necessárias para a concretização do conceito de Economia Circular, 
uma alternativa atraente no sentido da redefinição da noção de crescimento, com 
benefícios para toda a sociedade e construção de capital econômico, natural e social, 
baseado nos princípios da eliminação dos resíduos e da poluição, permanência  dos 
produtos e materiais em uso e regeneração dos sistemas naturais (Leitão, 2015).  
Com essa política, o Brasil dá autonomia aos estados e municípios para formular 
suas próprias políticas, promovendo a Agenda 21 local, o desenvolvimento integrado e 
sustentável (Chaves, Junior & Rocha, 2014). Também estabelece e exige dos municípios 
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a implementação da coleta seletiva incluindo a participação de cooperativas e associações 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis visando, através da inclusão social, 
atingir a sustentabilidade financeira, fundamental para harmonizar o gerenciamento dos 
RSU e o desenvolvimento sustentável proposto na Agenda 21 Global. 
A atual política brasileira de RSU está direcionada para a gestão colegiada, com 
controle externo bem como a divisão de responsabilidades e sua implementação envolve 
responsabilidades da gestão pública e da iniciativa privada, operacionalizando-se 
diretamente pelo poder público, de forma consorciada entre 2 ou mais entes públicos ou 
mediante delegação à iniciativa privada, sendo esta última a mais usual. A concessão ou 
terceirização dos serviços pela administração pública às empresas privadas dá-se através 
de contratos, onde a empresa contratada, mediante pagamento, executa através dos seus 
próprios meios os serviços de GRSU (Jucá et al, 2013). 
 
2.4.1. Instrumentos Legais e Políticas Públicas para Gestão de Resíduos 
A temática dos RSU possui instrumentos normativos importantes, que regem e 
norteiam a atuação dos diferentes atores responsáveis por implementar a PNRS, tendo em 
vista a gama de atividades que integram a sua gestão, e ainda o contexto no qual esta 
temática está inserida, qual seja, o do saneamento básico. 
Um marco importante em direção à tentativa de conciliar o desenvolvimento 
econômico com a proteção ambiental foi a criação da Política Nacional de Meio Ambiente 
(PNMA), através da Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981. Por meio dessa lei foram 
definidos conceitos básicos como o de meio ambiente, de degradação e de poluição e 
foram criados o SISNAMA e o CONAMA. Para os fins dessa lei, o meio ambiente passou 
a ser entendido como o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abrigam e regem a vida em todas as suas formas.  
As diretrizes da PNMA deveriam ser formuladas em normas e planos, destinados 
a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e 
manutenção do equilíbrio ecológico (BRASIL, 1981). Moraes & Turolla (2004), 
destacam que a Lei n. 6.938 concebeu um sistema de gestão descentralizado e articulador 
das ações da Administração Pública. 
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A constituição Federal de 1988, promulgada sete anos após a criação da PNMA 
foi influenciada pelos princípios constantes na Lei n. 6.938 e constituiu um marco 
definitivo para as questões ambientais, introduzindo, de forma inédita, um capítulo 
especificamente dedicado ao meio ambiente: 
 
Capítulo VI – Do Meio ambiente – Artigo 255: Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 (BRASIL, 1988). 
  
 Conforme Antunes (2013), o dispositivo constitucional estabelece que o direito à 
vida se sobrepõe a outros direitos fundamentais do homem e orienta o conjunto das tutelas 
para a preservação do meio ambiente, impondo à coletividade a obrigação de preservá-lo 
no presente e para as gerações futuras. 
 Após a promulgação da CF 88, foram criados: o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), responsável pela execução da 
PNMA; e o Ministério do Meio Ambiente, com missão de formular e implementar 
políticas públicas ambientais nacionais de forma articulada e pactuada com os atores 
públicos e a sociedade para o desenvolvimento sustentável. A lei n. 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, veio estabelecer as sanções penais e administrativas decorrentes ações 
e condutas danosas ao meio ambiente. Seu artigo 54 assim dispõe: 
 
Capítulo V - Dos Crimes Contra o Meio Ambiente - Seção III - Da Poluição e outros 
Crimes Ambientais - Artigo. 54: Causar poluição de qualquer natureza em níveis 
tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem 
a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 
§ 2º Se o crime: 
V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, 
óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis 
ou regulamentos. 
 (Brasil, 1988). 
  
A Lei de Crimes Ambientais é o instrumento pelo qual o Ministério Público autua 
as questões acerca da disposição final inadequada de RSU.  A Lei n. 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto n. 7.217 de 21 de junho de 2010, estabeleceu 
as diretrizes nacionais para o saneamento básico, definindo-o como o conjunto de 
serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável; 
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esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de RS; e drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas.  
 Dentre os princípios básicos estabelecidos para a prestação dos serviços públicos 
de saneamento básico consta o manejo dos RS realizados de formas adequadas à saúde 
pública e à proteção do meio ambiente. A lei considera o manejo dos RS como o conjunto 
de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destinação final dos RSU (Brasil, 2007; Brasil 2010a). 
 A aprovação da PNRS foi um passo fundamental na melhoria da gestão dos 
resíduos no Brasil. A Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010, regulamentada pelo Decreto 
nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010 instituiu a PNRS, trazendo como principais 
princípios uma visão sistêmica e holística da gestão de RS; desenvolvimento sustentável; 
responsabilidade compartilhada entre o setor privado, todas as entidades nacionais do 
setor público e consumidores; e os direitos da sociedade à informação e controle social. 
Estão incluídos nesta política objetivos, como inclusão social, adoção de padrões 
sustentáveis de produção e consumo e a implementação de sistemas de logística reversa.  
 Uma inovação importante dessa lei para o país foi a definição da responsabilidade 
do poluidor, independentemente da existência de falha (Brasil, 2010b; Brasil 2010c). 
Assim, com a aprovação dessa Lei, o Brasil pôde criar as condições para promover as 
mudanças urgentes necessárias na GRSU, conciliando-a com as demandas atuais em nível 
local, regional e global, em conjunto com a: 
 
• PNMA - Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981; 
• Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei 9.433, de 8 de janeiro de 
1997; 
• Saneamento Básico - Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007;  
• Política Nacional de Educação Ambiental - Lei 9.795, de 27 de abril de 
1999; 
 
 Machado (2012) relaciona os princípios que norteiam a PNRS: prevenção, 
precaução, poluidor-pagador, responsabilidade compartilhada, cooperação e recebimento 
de protetores, estabelecendo uma ordem de prioridade para o gerenciamento de RSU, na 
qual impedir a geração de RSU é uma prioridade da força legal. Especificamente, a 
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sequência identificada na Lei é observada na Figura 2.3. Essa orientação é importante 
porque visa os 3R’s (reduzir, reutilizar, reciclar), que tem como principal objetivo reduzir 
a geração de resíduos para posterior reutilização ou reciclagem (Wilson et al, 2012). 
 
Figura 2.3: Hierarquia dos RSU 
 
Fonte: Brasil (2010c). 
 
Dentre os instrumentos estabelecidos a partir da PNRS estão os Planos Nacional, 
Estaduais, Microrregionais e de Regiões Metropolitanas, Intermunicipais, Planos 
Municipais de Gestão Integrada e Planos de Gerenciamento de RSU, devendo todos 
serem públicos, com participação popular e controle social em sua formulação, 
implementação e operacionalização. O Plano Nacional deve conter, no mínimo:  
 
I. diagnóstico da situação atual dos RS;  
II. proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e 
macroeconômicas;  
III. metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a 
reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição 
final ambientalmente adequada;  
IV. metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de RS;  
V. metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão 
social e à emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis;  
VI. programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;  
VII. normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para 
a obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos administrados, direta 
ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e 
programas de interesse dos RS;  
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VIII. medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos RS;  
IX. diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de RS das 
regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, 
bem como para as áreas de especial interesse turístico;  
X. normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de 
resíduos;  
XI. meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito 
nacional, de sua implementação e operacionalização, assegurado o 
controle social.  
 
Conforme o artigo 16, a Lei condiciona o acesso a recursos, incentivos ou 
financiamentos da União ou entidades federais, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à GRSU à elaboração dos Planos por estados e 
municípios (Brasil, 2010c). As características dos Planos podem ser sintetizadas e 
encontram-se apresentadas na Tabela 2.2. 
No âmbito estadual, a Lei n. 4.457, de 12 de abril de 2017 instituiu a Política de 
RSU no estado do Amazonas, sendo o marco legal que baliza as discussões acerca dos 
RSU. Obrigatoriamente alinhada à legislação federal, estipula o prazo de 20 anos para a 
atuação dos Planos no âmbito estadual, com revisões periódicas a cada 4 anos. O Plano 
apresenta um quadro abrangente da situação atual do gerenciamento e manejo dos RSU 
no estado do Amazonas, bem como sobre as perspectivas de desenvolvimento futuro, as 
metas a serem alcançadas e os recursos necessários para o pleno atingimento das metas 





Tabela 2.2: Planos de RSU 
PLANOS CARACTERÍSTICAS 
Planos Nacionais de Resíduos 
Sólidos 
- Elaborado pela União, sob a coordenação do Ministério do Meio 
Ambiente; 
- Vigência: prazo indeterminado; 
- Atualização: a cada 4 (quatro) anos. 
25 
 
Planos Estaduais de Resíduos 
Sólidos 
- Gestão no espaço territorial de cada estado; 
- Vigência: prazo indeterminado; 
- Atualização: a cada 4 (quatro) anos. 
Planos Microrregionais de 
Resíduos Sólidos e os Planos de 
Resíduos Sólidos de Regiões 
Metropolitanas ou Aglomerações 
Urbanas 
- Elaboração e implementação pelos estados com a participação 
obrigatória dos municípios; 
- Estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a 
recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos 
Resíduos Sólidos Urbanos; 
- Atualização: a cada 4 (quatro) anos. 
Planos Intermunicipais de 
Resíduos Sólidos 
- Consórcio entre municípios para a gestão dos Resíduos Sólidos. 
Planos Municipais de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos 
- Atualização: concomitante com a elaboração dos planos 
plurianuais municipais; 
- Pode ser inserido no plano de saneamento básico; 
- Condição necessária para o Distrito Federal e os municípios terem 
acesso a recursos da União. 
Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos 
- Ações exercidas nas etapas de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destinação final ambientalmente adequada. 
 Fonte: Crispim (2019). 
 
Na cidade de Manaus, o Plano Diretor Municipal de RSU (PDRS) foi instituído 
conforme o Decreto n. 1.349, de 9 de novembro de 2011, consistindo num instrumento 
de planejamento, em prol do aperfeiçoamento da GRSU, compondo também uma 
programação de intervenções com a indicação hierárquica em função das necessidades e 
possibilidades locais, definindo estratégias de curto, médio e longo prazo, respeitando o 
horizonte programado de 20 anos. Sua abrangência geográfica limita-se ao município de 
Manaus.  
O PDRS tem como objetivo geral orientar o desenvolvimento do Sistema de 
Limpeza Pública de Manaus com o estabelecimento de diretrizes e metas para o 
fortalecimento institucional, administrativo e de modernização tecnológica com inclusão 
socioeconômica (Manaus, 2011).  
As Figuras 2.4 e 2.5 ilustram a situação quando da implantação do PDRS e a 
situação almejada ao final do horizonte programado: 
 








Figura 2.5: Situação Almejada 
 
Fonte: Adaptado de Manaus (2011). 
 
A CF 88 promoveu um pacto federal colaborativo mediante a descentralização do 
poder e do dever. A PNRS preencheu os espaços ora existentes na GRSU, sendo 
considerada um avanço, conjuntamente com as legislações em nível estadual e municipal. 
A criação desse arcabouço jurídico possibilita a criação, implantação e o funcionamento 
de estruturas, programas e projetos ambientais para consolidar a GRSU.  
28 
 
2.4.2. Políticas de RSU e Educação Ambiental 
 A Educação Ambiental (EA) é o primeiro passo para se ter sucesso na mudança 
do paradigma trazido pelos objetivos da PNRS, especialmente no que diz respeito à 
redução e eliminação de resíduos e ao estímulo a padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços. Nenhuma política pública tem chance de sucesso sem a 
conscientização pública e a EA é o melhor instrumento para alcançar os objetivos da 
PNRS, pois pode apoiar ações pró-ambientais e gerar conscientização, preocupação e 
reconhecimento do efeito da atividade dos cidadãos (Pereira & Fernandino, 2019). Essa 
política almeja resultados a longo prazo, caracterizados por investimentos a curto, médio 
e longo prazos. Assim, a EA deve figurar como uma atividade de caráter permanente, que 
excede os limites dos governos temporais. 
 A CF 88 em seu artigo 225 assegurou o direito ao meio ambiente equilibrado e 
impôs à coletividade a obrigação de preservá-lo no presente e para as gerações futuras, 
determinando ao poder público a obrigação de promover a EA em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação ambiental. A PNRS obriga que os 
Planos Municipais de Gestão Integrada de RSU contemplem em seu conteúdo mínimo 
programas e ações de EA que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de RSU. 
 A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) foi instituída através da Lei 
n. 9.795, de 27 de abril de 1999 e definiu a EA como o processo por meio do qual o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade, considerando-a como um componente essencial 
e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal (Brasil, 
1999). 
 A EA no contexto da PNRS tem como objetivo o aprimoramento do 
conhecimento, dos valores, dos comportamentos e do estilo de vida relacionados com a 
gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos RS. Sob uma perspectiva 
transformadora e emancipatória, a EA permite à coletividade entender os processos 
relacionados à GRSU e seus desdobramentos, podendo cada indivíduo decidir acerca das 
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melhores formas de ação, intervenção e identificação das consequências em seus espaços 
de manobra.  
 A relevância da EA dentro da PNRS pode ser constatada em seus objetivos 
(Brasil, 2010c): 
 
• estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 
e serviços; 
• capacitação técnica continuada na área de RS; e 
• integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 
que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos. 
 
 Para atingir tais objetivos, deverão ser adotadas medidas como: 
 
• incentivo a atividades de caráter educativo e pedagógico, em colaboração 
com entidades do setor empresarial e da sociedade civil organizada; 
• promoção da articulação da EA na GRSU com a PNEA; 
• realização de ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, 
comerciantes e distribuidores, com enfoque diferenciado para os agentes 
envolvidos direta e indiretamente com os sistemas de coleta seletiva e 
logística reversa; 
• desenvolvimento de ações educativas voltadas à conscientização dos 
consumidores com relação ao consumo sustentável e às suas 
responsabilidades no âmbito da responsabilidade compartilhada; 
• apoio às pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, por 
organizações não governamentais e por setores empresariais, bem como a 
elaboração de estudos, a coleta de dados e de informações sobre o 
comportamento do consumidor brasileiro; 
• elaboração e implementação de planos de produção e consumo 
sustentável; 
• promoção da capacitação dos gestores públicos para que atuem como 
multiplicadores nos diversos aspectos da gestão integrada dos RSU; e 
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• divulgação dos conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a 
logística reversa, com o consumo consciente e com a minimização da 
geração de RSU. 
  
Tendo em conta o papel objetivo específico da educação ambiental para 
operacionalização da PNRS, constata-se a sua importância para a promoção e 
envolvimento necessário de todos responsáveis por essa Política, como indutor das 
mudanças culturais em relação ao gerenciamento dos RSU no Brasil (Gobira & Leite, 
2010).  
Estabelecer programas educativos e informativos decorre da pressuposição do 
envolvimento da sociedade, responsável pela transformação da realidade em seu 
contexto, com uma ação inovadora em favor de um ambiente saudável, entendendo que 
público é o conveniente a todos, cujo responsável não é apenas o Poder Público, mas todo 
o conjunto da sociedade. Para que isso ocorra, a EA é fundamental. 
 
2.5. Aspectos Norteadores da Gestão e Gerenciamento de RSU 
 A gestão e o gerenciamento dos RSU têm crescido globalmente em relevância, 
tendo em conta serem necessárias políticas públicas voltadas aos RSU, relacionando-se 
com questões ambientais, econômicas e sociais, revelando-se assim a sua complexidade, 
especialmente acerca da disposição final dos RSU, demandando maior esforço da 
sociedade, notadamente do poder público (Mota & Silva, 2016). 
Conceitualmente, o termo Gestão remete às ações ou efeitos para gerir, 
administrar, diligenciar no sentido da realização de determinados objetivos ou resultados 
pretendidos. Gestão pode ser entendida como os processos de organização, otimização de 
recursos, tomada de decisões, ações e procedimentos em níveis estratégicos envolvendo 
instituições, políticas ou meios. Focando a solução de problemas, a gestão envolve os 
procedimentos relacionados ao planejamento, organização, direção e verificação de 
resultados, num ciclo retroalimentado (Chiavenato, 2001; Schalch et al, 2002). 
Para Lopes (2003), a GRSU compreende todo o arcabouço normativo relacionado 
ao setor, onde estão indicados os meios pelos quais serão buscadas a minimização, o 
tratamento e disposição final dos RSU em todas as suas dimensões. A gestão está 
relacionada a processos cíclicos que envolvem o monitoramento, ajustes e revisões 
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contínuas  do planejamento para se atingir os objetivos propostos com eficiência, eficácia 
e efetividade. 
Gerenciamento é definido como ações ou efeitos de gerenciar, administrar. O 
conceito de Gerenciamento foi introduzido na ciência da Administração relacionado às 
definições de Planejamento e Controle, associando-o à noção de Planejamento e Controle, 
bem como a ações de prevenção e correção de problemas, visando à minimização de 
custos e mitigação dos impactos gerados pelas atividades em questão (Lopes, 2003). 
Estão inseridos no Gerenciamento as atividades práticas para a consecução dos resultados 
almejados a partir das decisões. Quanto aos RSU, o Gerenciamento está ligado  às 
atividades operacionais para o desenvolvimento da coleta, tratamento e disposição final 
(Mota & Silva, 2016). 
Em resumo, Gestão relaciona-se à amplitude, sugerindo ao administrador, dentro 
de uma visão ampla: o que fazer, englobando as ações relacionadas às decisões tomadas 
em níveis político e estratégico, segundo aspectos institucionais, operacionais, 
financeiros, sociais e ambientais. A figura do gerenciamento indica ao administrador 
como fazer, em termos operacionais, para a implementação das diretrizes estabelecidas 
pela Gestão. Conforme Cunha & Caixeta Filho (2002), ações gerenciais relacionadas aos 
RSU podem ser classificadas em seis segmentos: geração, acondicionamento, coleta, 
estação de transbordo, processamento e recuperação e disposição final, conforme 
representado na Figura 2.6. 
 
Figura 2.6: O processo da coleta de resíduos sólidos e suas inter-relações 
 
Fonte: Cunha & Caixeta Filho (2002). 
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A PNRS define o gerenciamento de RSU como o conjunto de ações exercidas, 
direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos RSU e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de RSU ou 
com plano de gerenciamento de RSU exigidos na forma da Lei (Brasil, 2010c). Na gestão 
e gerenciamento de RSU, deve ser observada a ordem de prioridade indicada na Figura 
2.3. 
O gerenciamento de RSU é uma questão transversal que afeta cada um dos 
domínios da sustentabilidade (econômico, ambiental e social). Ele se conecta a 12 dos 17 
ODS, enfatizando a importância da priorização do gerenciamento de RSU. Os gerentes 
podem considerar diferentes opções e estratégias para o gerenciamento de RSU, 
considerando os impactos de cada alternativa possível, gerando um processo decisório 
mais robusto no contexto local e contribuindo para a análise de políticas públicas, 
esclarecendo tendências e descrevendo condições (Silva, Prietto & Korf, 2019). 
Alcançar um sistema de tratamento sustentável é difícil devido a desafios em 
diversas áreas, como coleta, transporte e disposição final, além de monitorar os impactos 
ambientais, sociais e econômicos associados a cada aspecto. Requer uma infraestrutura 
urbana adequada para sua operação e manutenção. Os governos locais são geralmente 
responsáveis pelo sistema de gerenciamento de RSU e devem assumir o desafio de 
fornecer um sistema eficaz e eficiente à população. Muitas vezes enfrentam problemas 
além dos limites da autoridade municipal, como falta de organização e recursos 
financeiros, além de complexidade e multidimensionalidade dos sujeitos (Paes et al, 
2019). 
 
2.5.1. Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos 
Conforme Cervantes et al (2018), o Gerenciamento Integrado dos RSU é um 
sistema logístico com o objetivo de enfrentar o desafio da GRSU especialmente em países 
em desenvolvimento. Enquanto as práticas modernas de GRSU, que começaram na 
década de 1970 e foram definidas em termos de engenharia, o gerenciamento integrado 
de RSU, que tem sido amplamente aceite em todo o mundo desenvolvido, surgiu da 
mudança de política do aterro e da pressão por uma perspectiva mais ampla que começou 
nos anos de 1990.  
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O conceito de Gerenciamento Integrado de RSU busca encontrar um equilíbrio 
entre três dimensões da gestão de resíduos: eficácia ambiental, aceitabilidade social e 
acessibilidade econômica. Incorpora as perspectivas e necessidades das partes 
interessadas, o contexto local e a combinação ideal de métodos adequados disponíveis de 
prevenção, redução, recuperação e descarte. Tem como pressuposto a implementação de 
políticas com vistas à redução, reaproveitamento e reciclagem dos RSU e, com isso, 
reduzir o quantitativo para a disposição final. Os elementos-chave para o sucesso desses 
programas são participação pública e empoderamento, transparência nas decisões, 
trabalho em rede, cooperação e ação coletiva, comunicação e acessibilidade da 
informação (Marshall & Farahbakhsh, 2013).  
A PNRS define a gestão integrada de RSU como  um conjunto de ações voltadas 
para a busca de soluções para os RSU, de forma a considerar as dimensões política, 
econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentável (Brasil, 2010c). Concentra-se na integração de muitos 
processos e entidades inter-relacionados que compõem um sistema de gerenciamento de 
RSU. Visando reduzir os impactos ambientais e os custos, um sistema deve ser integrado, 
orientado para o mercado, flexível, permitindo a melhoria contínua e adaptado às metas 
específicas da comunidade, incorporando as perspectivas e necessidades das partes 
interessadas, o contexto local (do técnico, como características dos resíduos, ao cultural, 
político, social, ambiental, econômico e institucional) e a combinação ideal de métodos 
apropriados disponíveis de prevenção, redução, recuperação e descarte (Marshall & 
Farahbakhsh, 2013). 
Conforme IPT/CEMPRE (2018), o gerenciamento integrado é pressuposto para a 
coleta, segregação, tratamento e disposição adequada dos RSU, em articulação com um 
conjunto de normas, medidas operacionais e de planejamento, baseados em requisitos de 
ordem econômica, ambiental e sanitária. Tchobanoglous, Theisen & Vigil (1994) 
agrupam as atividades de GRSU em seis elementos fundamentais:  
 
• geração propriamente dita; 
• manipulação, separação, armazenagem e processamento (na origem); 
• sistema de coleta; 
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• separação, processamento e transformação dos RSU coletados; 
• transferência; e 
• disposição final. 
 
Entre as formas de destinação final para os RSU, destacam-se a reciclagem, a 
compostagem, a incineração, os aterros (controlados ou sanitários) e os lixões. Alguns 
países exportam seus RS. No Canadá, os resíduos são enviados para aterros em Michigan 
(EUA); a cidade de Nova Iorque transporta seus resíduos para as cidades de Nova Jersey, 
Pensilvânia e Virgínia (Silva, 2008).  
A destinação final dos RSU, quando no solo, deveria ocorrer em aterros sanitários 
construídos conforme normas construtivas e operacionais, de modo a evitarem ou 
minimizarem os riscos à saúde pública, à segurança e ao meio ambiente. Contudo, nos 
municípios brasileiros é bastante comum a disposição dos RSU em lixões e em aterros 
controlados. Esses locais recebem 41,7% dos resíduos gerados (IPT/CEMPRE, 2018).  
Conforme Filho et al  (2016), o desenvolvimento de infraestruturas avançadas de 
gerenciamento de resíduos é, e será por um certo período, muito dispendioso para a 
maioria dos países em desenvolvimento, sendo abordada pelo conceito de gestão 
integrada de RSU, que tenta gerenciar sistematicamente os resíduos de maneira 
ambiental, econômica e socialmente sustentável. Essencialmente, remove as implicações 
da hierarquia de resíduos e permite que cada opção de gerenciamento e tratamento 
desempenhe um papel, tentando encontrar a melhor combinação de métodos e tecnologias 
para minimizar os custos econômicos e maximizar a proteção ambiental e os benefícios 
sociais. Dessa forma, considerando os aspectos ambientais, econômicos e sociais, o 
gerenciamento integrado de RSU oferece a maior oportunidade de desenvolver sistemas 
sustentáveis de gerenciamento de resíduos. 
A necessidade de elaboração de Planos de Gestão Integrada de RSU coerentes 
com a situação local, tendo em conta uma ampla participação dos setores da sociedade e 
tendo como premissa o desenvolvimento sustentável é fundamental, já que cada 
localidade possui peculiaridades culturais, socioeconômicas e até mesmo, no que tange 
às características dos RS, distintas (Mota & Silva, 2016). 
 
2.5.2. Resíduos Sólidos Urbanos e Economia Circular 
35 
 
Em direção oposta à economia linear sintetizada como 'pegar, produzir, consumir 
e descartar', a economia circular pode ser conceituada como aquela em que o valor de 
produtos, materiais e recursos é mantido pelo maior tempo possível, minimizando o uso 
de resíduos e recursos, ou seja, o que comumente se considerava desperdício pode ser 
transformado em um recurso valioso.  
Em um modelo circular de desenvolvimento, os materiais e seu valor em 
circulação no sistema econômico são retidos pelo maior tempo possível, otimizando o 
ciclo integrado de resíduos, a fim de colocar recursos em uso eficiente (Huysman et al, 
2017; Malinauskaite et al, 2017). Trata-se de proteger, preservar e melhorar a qualidade 
do meio ambiente, da saúde humana, garantir a utilização prudente e racional dos recursos 
naturais, promover uma economia mais circular, melhorar o uso de recursos e a eficiência 
de tal uso e garantir que os resíduos sejam avaliados como um recurso. 
O conceito de economia circular vem ganhando força desde o final da década de 
1970, porém no Brasil, as discussões sobre sua implementação são recentes. As 
discussões ganharam maior relevância mundial em 2012, quando a Fundação Ellen 
MacArthur publicou um relatório intitulado “Circular Economy Towards – The Economic 
and business rationale for an accelerated transition”. Ao possibilitar a criação de 
produtos de ciclos múltiplos de uso, reduzindo a dependência de recursos e 
concomitantemente eliminando o desperdício, produtos e serviços são elaborados a partir 
desse modelo para circular de modo mais eficiente, sem perder a qualidade (Ellen 
Macarthur Founddation, 2012; Azevedo, 2015), conforme ilustrado na Figura 2.7. 
Quando não for possível reintroduzir  um componente de um produto na cadeia produtiva 
do próprio fabricante, isso poderá ser obtido por fornecedores ou terceiros que tenham 




Figura 2.7: Economia Circular 
   
Fonte: Adaptado de Garcez (2018). 
  
 A economia circular é um tema já considerado na legislação de muitos países, no 
entanto, sua implementação prática ainda é um grande desafio. A logística reversa é o 
principal aspecto da economia circular incorporado na PNRS, definida como o 
instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos RS ao 
setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, 
ou outra destinação final ambientalmente adequada (Brasil, 2010c).  
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Mudar a economia de linear para circular exigirá mudanças nas cadeias de valor 
de negócios, incluindo redesenho de produtos ou criação de novos negócios e modelos de 
mercado. Paes et al (2019) mencionam que a tentativa de mudar para um modelo circular 
enfrenta uma barreira interna na forma de um conflito de sustentabilidade, com 
crescimento econômico em oposição à proteção ambiental e novos desafios para o 
aprimoramento tecnológico. Contudo, a melhor perspectiva a se ter é a da existência de 
ações práticas de todos os atores envolvidos, com base em uma conscientização de que 
além de beneficiar o meio ambiente, a economia circular possibilita menores custos 
operacionais e de produção, mediante o uso eficiente dos recursos (Azevedo, 2015). 
2.6. Indicadores de Sustentabilidade para a GRSU 
 Indicadores são instrumentos para auxiliar os tomadores de decisão no 
planejamento, implementação e avaliação de estruturas, desde estratégias locais até 
estratégias globais. O uso de indicadores justifica-se pela necessidade de medição acerca 
de um fenômeno, seja para se ter simples conhecimento, seja para apoiar a tomada de 
decisões e monitoramento de sua evolução (Fuss, Barros & Poganietz, 2018; Milanez, 
2002). 
 Conforme Tavares (2018), o uso de indicadores constitui ferramenta relevante 
para obtenção de informações estatísticas, científicas e técnicas consideradas importantes 
para o desenvolvimento sustentável, permitindo a definição e seleção de temáticas 
prioritárias e registrando a evolução de condições, identificação de problemas, 
estabelecimento de objetivos e metas e medição e divulgação de informações relevantes. 
Os indicadores têm a característica de serem mais bem compreendidos do que estatísticas 
ou dados econômicos ou científicos complexos. Indicadores podem ser comparados a 
uma fotografia de determinada realidade social, possibilitando serem comparados e 
acompanhados em momentos distintos. 
 Para a GRSU, o uso de indicadores é a maneira tangível de delegar ações e 
também medir o nível de realização em relação às metas definidas. O uso de indicadores 
de sustentabilidade como ferramenta de difusão das informações contribui para promover 
maior participação e controle social nos processos decisórios relacionados à GRSU, 
subsidiando o progresso alcançado em direção à sustentabilidade, bem como a correção 
dos rumos, quando necessário. Atualmente avaliar se a direção seguida de fato é a da 
sustentabilidade é uma questão central. Para isso, os indicadores precisam ser úteis para 
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o público a que se destinam e transmitir informações relevantes e estratégicas para o 
planejamento de ações para melhoria da qualidade de vida do público alvo (Tavares, 
2018; Santiago & Dias, 2012). 
 As dimensões da sustentabilidade consideradas para a realização do presente 
trabalho foram as utilizadas por Santiago & Dias (2012), para a formulação da Matriz de 
Indicadores de Sustentabilidade para a Gestão de RSU, que organiza indicadores 
utilizando dimensões de sustentabilidade da gestão integrada de RSU definidos na PNRS. 
As dimensões são: política, econômica, ambiental, cultural, social e tecnológica, assim 
definidas pelos autores: 
 
1. Dimensão política: está relacionada com a adoção de atos regulatórios/normativos 
em políticas de gestão de resíduos sólidos uma vez que tais atos ou normas norteiam 
e definem diretrizes e arranjos institucionais em conformidade com as orientações 
internacionais e nacionais, em atenção às demandas locais para o gerenciamento de 
resíduos. 
2. Dimensão tecnológica: consiste na utilização de tecnologias limpas e apropriadas 
de processamento de resíduos de acordo com o contexto socioeconômico, cultural e 
ambiental local. As tecnologias apropriadas devem buscar privilegiar a não 
produção de mercadorias que não possam retornar ao processo produtivo, o controle 
na geração, a minimização, o reuso e a reciclagem dos resíduos sólidos. 
3. Dimensão econômica/financeira: se caracteriza pela ação preventiva no sentido 
de evitar as possibilidades de danos ou riscos ambientais. Está relacionada com a 
fonte, a destinação e a administração correta dos recursos financeiros 
disponibilizados para a manutenção da GRSU. O Decreto n. 7.217/2010, em seu 
artigo 46, institui taxas e outros preços públicos para os serviços públicos de 
saneamento básico. 
4. Dimensão ecológica/ambiental: consiste na limitação do uso dos recursos naturais 
não renováveis, na preservação da capacidade de autodepuração dos ecossistemas, 
encaminhamento de rejeitos para os aterros, na minimização da geração, no 
reaproveitamento, reciclagem e tratamento de resíduos antes da sua disposição final. 
5. Dimensão do conhecimento (educação ambiental e mobilização social): destaca-
se por envolver todos os aspectos relacionados à problemática dos resíduos sólidos 
e por ocupar sempre a posição de base para todos os demais princípios. Envolve 
também as informações trocadas com a comunidade e a sensibilização dessas 
pessoas frente aos problemas relacionados à GRSU. 
6. Dimensão da inclusão social: permite a inclusão de alguns atores sociais, a 
exemplo de catadores de materiais recicláveis, desde que lhes garantam condições 
dignas de trabalho e de educação, contribuindo, desta forma, para o estímulo à 
cidadania, à redução da pobreza e geração de emprego. 
(Santiago & Dias, 2012, pp. 204-205) 
  
 
Santiago & Dias (2012) mencionam que os estudos que subsidiaram a elaboração 
da Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a GRSU foram desenvolvidos por 
Pereira (2010), Moraes & Borja (2010), Santiago & Dias (2010), Furiam & Günther 
(2006) e Dias (2003).  Os indicadores apresentam três respostas possíveis que indicam 
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um estágio favorável, um alerta e um estágio desfavorável em relação à sustentabilidade 
do gerenciamento de RSU. Cada um apresenta um valor numérico associado, permitindo 
assim realizar uma análise quantitativa a partir de dados qualitativos. A matriz de 
Indicadores proposta por Santiago e Dias (2012) encontra-se no anexo I. 
 Assim, o uso de um conjunto abrangente de indicadores que integrem as diferentes 
dimensões da sustentabilidade e que possam agregar informações relevantes é uma 
ferramenta poderosa e essencial para auxiliar os gerentes na formulação, implementação 
e avaliação de planos, estratégias e políticas para a gestão sustentável de RSU. A 
utilização de indicadores também permite a análise de diferentes cenários e antecipação 
de seus impactos, produzindo um processo de tomada de decisão mais robusto e 
contribuindo para a governança sustentável no contexto local, bem como tornando 
perceptível uma tendência que não está imediatamente visível, favorecendo maior 
dinamismo no processo de gestão (Silva, Prietto & Korf, 2019; Santiago & Dias, 2012). 
 
2.7. Metodologias participativas 
 Para O’Faircheallaigh (2010), participação pública pode ser definida como 
qualquer forma de interação entre o governo ou os atores corporativos e o público, que 
ocorre como parte dos processos de tomada de decisão pública, tendo como objetivo: uma 
ajuda à tomada de decisão que permanece separada do público participante; como um 
mecanismo para alcançar um papel para o público como tomadores de decisão 
conjunta; e/ou como mecanismo de reconstituição de estruturas de tomada de decisão. 
 Dentre os objetivos da PNRS está o direito da sociedade à informação e ao 
controle social, assegurando ainda o controle social sobre a formulação, implementação 
e operacionalização dos Planos de RS. Uma abordagem participativa de construção, 
implementação e operacionalização possibilita maior entendimento de suas 
características, tendo em conta os diversos contextos aos quais se inter relaciona (Cetrulo, 
2020). Conforme Knickel et al (2019), as evidências mostram que a abordagem de 
problemas sociais do mundo real pode ser melhor alcançada quando diversos atores 
contribuem com diferentes tipos de conhecimento. Para eles, os desafios globais que as 
sociedades enfrentam são multidimensionais, transcendem as fronteiras disciplinares, são 
multiatores por natureza e estão interligados a um contexto sociopolítico diverso e 
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dinâmico. Assim, a sociedade deve ser incluída na grande arena da ciência da 
sustentabilidade; não deve ser excluído.  
 Para Benson et al (2014), lições valiosas também podem ser extraídas para a 
política, à medida que a participação continua a assumir uma posição 'paradigmática' em 
estratégias de governança ambiental mais amplas em nível global. A construção de 
modelos participativos se contrapõe aos modelos decisórios com controle exclusivo das 
autoridades, despertando ou levando os participantes a desenvolverem um sentimento de 
pertencimento acerca de sua comunidade. 
 Segundo Cetrulo (2020), a participação dos atores sociais é fundamental para 
consolidar instrumentos avaliativos de sustentabilidade, onde o envolvimento dos atores 
chave ao longo de todo o processo de formulação, implementação e avaliação amplia a 
legitimidade e a relevância da ferramenta, melhorando a qualidade das decisões, à medida 
que fornece informações mais completas. A autora salienta a importância de se obter uma 
participação equilibrada entre os atores chave, evitando-se uma homogeneização de 
opiniões e alerta para a possibilidade de se enfrentar dificuldades para uma participação 
equilibrada, conflitos de interesse, informações assimétricas ou obstáculos para a inserção 





 A metodologia utilizada neste trabalho consistiu no desenvolvimento de uma 
investigação empírica aplicada através da abordagem dedutiva, conforme descrito por 
Sousa & Baptista (2011). Procedeu-se ao estudo predominantemente qualitativo, com 
levantamento de trabalhos bibliográficos publicados nesta temática (livros, artigos, 
Dissertações, Teses e sítios eletrônicos dedicados ao tema), coleta de informações pelo 
mestrando para caracterizar a situação atual da GRSU no município de Manaus.  
 A coleta de informações relevantes foi realizada por meio de entrevistas junto aos 
principais atores envolvidos (gestores públicos ligados à gestão e à fiscalização acerca 
dos RSU, representantes de empresas privadas, cooperativas e associações atuantes no 
segmento de RSU). As entrevistas foram utilizadas com o objetivo de obter o maior 
número possível de informações sobre o tema, sob a ótica do entrevistado, bem como 
para possibilitar maior detalhamento quanto ao objeto de estudo. O guia das entrevistas 
foi constituído conforme o Apêndice D. 
 Os dados levantados foram enquadrados na matriz de indicadores de 
sustentabilidade proposta por Santiago & Dias (2012), que organiza indicadores 
utilizando dimensões de sustentabilidade da gestão integrada de RSU definidos na PNRS: 
política, econômica, ambiental, cultural e social e tecnológica. Cada um  dos indicadores 
apresentam três respostas possíveis que indicam um estágio favorável, um alerta e um 
estágio desfavorável. Cada um apresenta um valor numérico associado, permitindo assim 
realizar uma análise quantitativa a partir de dados qualitativos.  
 Após a atribuição do valor associado a cada indicador, chega-se à média aritmética 






Figura 3.1: Nível e Intervalo de sustentabilidade 
 
 
Fonte: Santiago & Dias (2012). 
 
 A partir dos dados e informações levantadas, desenvolveu-se o enquadramento da 
situação atual da GRSU em Manaus e  promoveu-se a realização de um Grupo Focal, 
realizado a 17 de julho de 2020, para o qual foram convidados atores chave para discutir 
acerca da caracterização da GRSU no município de Manaus, com base nas informações 
recolhidas pelo mestrando.  
O Grupo Focal foi organizado mediante uma metodologia de participação ativa 
dos convidados, tendo como facilitadora a Professora Doutora Ana Paula Martinho, 
através de videoconferência, referindo detalhadamente a estrutura da reunião, os timings 
a observar e os passos subsequentes do mesmo. Seguiu-se a apresentação do orador e foi 
solicitado aos participantes para validarem as informações apresentadas, hierarquizando 
as questões a serem enfrentadas em uma escala de prioridade. Em seguida, discutiu-se 
acerca de propostas de soluções a serem implementadas com o objetivo de resolver cada 
um dos problemas, de acordo com o grau de prioridade. O grupo oportunizou aos 
participantes expressar ideias e opiniões que puderam ser discutidas, complementadas, 
ampliadas ou retificadas, pela intervenção dos demais interlocutores. 
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4. Caracterização do local da pesquisa 
 
A pesquisa foi aplicada no município de Manaus (Figura 4.1), capital do estado 
do Amazonas, que pertence à região norte do Brasil. Manaus está situada à margem 
esquerda do rio Negro, principal afluente do rio Amazonas e limita-se ao norte com o 
município de Presidente Figueiredo; ao sul, com os municípios do Careiro da Várzea e 
Iranduba; ao leste, com o município de Rio Preto da Eva e Itacoatiara; e a oeste, com o 
município de Novo Airão. 
 
Figura 4.1: Localização da cidade de Manaus-AM. Latitude: -3.10719, Longitude: -
60.0261 3° 6′ 26″ Sul, 60° 1′ 34″ Oeste. 
 
Fonte: Ramos (2015). 
 
 Conforme o IBGE (2019), Manaus tem uma área territorial de 11.401 km².  No 
Censo Demográfico realizado em 2010, tinha uma população de 1.802.014 habitantes, 
sendo 99,5% residentes na área urbana e 0,5% residentes na área rural e uma densidade 
demográfica de 158,6 hab./km². Em 2016, seu Produto Interno Bruto foi R$ 
70.296.364.350,00, o que coloca a cidade na 8ª posição do ranking nacional.  
 Manaus tem uma geografia caracterizada por vegetação densa e diversificada, 
clima variável e sofre influência típica da floresta Amazônica. Tem um relevo composto 
por planícies planas, terras firmes, igapós e planaltos baixos, e uma altitude média menor 
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do que 100 metros. O clima é o tropical úmido de monção, com umidade elevada e 
temperatura média de 27o C.  
 O regime pluviométrico define o conceito popular das estações do ano: o período 
chuvoso, de dezembro a maio, é o inverno e o período geralmente mais seco, de junho a 
novembro, é o verão. A hidrografia é constituída basicamente por 4 bacias (Educandos, 
São Raimundo, Tarumã e Puraquequara) e diversas microbacias. Predomina na região o 
solo do tipo Latossolo Amarelo, com elevados níveis de acidez. 
 
4.1. Breve Histórico do Município 
 Manaus foi fundada em 1669, demonstrando a presença lusitana e fixando o 
domínio português na região amazônica, que na época já era considerada posição 
estratégica em território brasileiro. A partir de 1870, Manaus viveu o ciclo econômico da 
borracha, encerrando-se em 1913, em consequência da concorrência da borracha asiática 
pelo mercado mundial do produto, o que fez a cidade vivenciar um período de isolamento 
até o advento da Zona Franca de Manaus, em 1970 (Manaus, 2019). 
 Conforme Afonso (2010), no final da década de 1950 e início dos anos de 1960, 
Manaus vivia a precariedade advinda da crise após o ciclo econômico da borracha e 
buscava alternativas de formato econômico semelhante ao da borracha, qual seja a 
exportação de matérias-primas para o mercado mundial. A partir de 1964, teve início uma 
nova etapa para Manaus, onde o Governo Federal passou a oferecer incentivos para que 
empresas se instalassem nos estados da Amazônia com isenção de impostos, por um 
período determinado.  
 Em 1967, o Governo Federal brasileiro criou o Pólo Industrial de Manaus através 
da Zona Franca, por meio do Decreto-Lei N.º 288, que consistiu em política de 
desenvolvimentista para a região, na tentativa de viabilizar uma base econômica de forma 
sustentável para a Amazônia. A Zona Franca de Manaus tem área de 10.000 km2, e 
abrange parcela dos municípios de Manaus, Rio Preto da Eva e Itacoatiara.  
 Entre as décadas de 1950 e 1970, a população de Manaus cresceu 2,23 vezes, 





Tabela 4.1: Estrutura da população de Manaus nas décadas de 1950, 1960 e 1970 
 1950 1960 1970 
População Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 
Total 67.841 71.779 83.036 90.667 149.847 162.313 
% 48,59 51,41 47,80 52,20 48 52 
Global 139.620 173.703 312.160 
Fonte: Afonso (2010). 
 
 A criação da Zona Franca de Manaus e suas consequências econômicas 
favoreceram o aumento populacional da cidade, principalmente em função dos empregos 
industriais existentes. Em 2019, a população de Manaus está estimada em 2.182.763 
habitantes, que representa um crescimento de 21,12% frente ao ano de 2010. A densidade 
demográfica aumentou para 191,45 hab./km². Conforme a Lei nº 1.401, de 14 de janeiro 
de 2010, Manaus está dividida em 63 bairros, organizados nas seguintes zonas 
geográficas: Centro-Oeste, Centro-Sul, Leste, Norte, Oeste e Sul (Figura 4.2). 
 
Figura 4.2: Mapa Manaus e sua divisão por suas zonas e bairros. 
  






 A caracterização da GRSU em Manaus e o papel desempenhado pelas 
Associações e Cooperativas foram executados com base em entrevistas com seus 
representantes, tendo em conta ainda as informações obtidas por meio de documentos e 
dados disponibilizados em sítios de internet oficiais. 
 
5.1. Caracterização da GRSU em Manaus 
A Prefeitura Municipal de Manaus, por meio da Secretaria Municipal de Limpeza 
Urbana (SEMULSP), é responsável por formular e implementar a política de limpeza 
pública através de métodos de coleta convencional e seletiva nas áreas de atuação 
municipal e sua destinação final; manter jardins, logradouros e cemitérios (Figura 5.1). 
 
Figura 5.1: SEMULSP. Visita realizada em 07 de novembro de 2019 
 
Fonte: acervo pessoal. 
 
Os serviços de coleta, transporte e disposição final dos RS de Manaus são 
realizados pela via da terceirização, enquanto os serviços de limpeza pública são 
realizados diretamente pela Secretaria e também por uma empresa contratada. A 
Secretaria é responsável pelo planejamento, regulação e fiscalização dos referidos 
serviços, conforme disposto na Lei Complementar n. 1, de 20 de janeiro de 2010. 
Integram os serviços de Limpeza Pública: varrição, capinação e roçagem, jardinagem, 
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poda e corte de árvore, pintura de guias, limpeza de igarapés, limpeza de terminais 
rodoviários e banheiros. 
Conforme disposto no PDRS de Manaus, não há cobrança pelos serviços ligados 
à coleta de RSU. O município de Manaus mantém os serviços de coleta e destinação dos 
RSU exclusivamente com recursos oriundos da cobrança de impostos e de recebimento 
de transferências intergovernamentais. No ano de 2018 os custos com a coleta e 
disposição final de RS foram de R$ 229.738.547,28. 
O cargo de Secretário da Secretaria Municipal de Limpeza Urbana é exercido 
desde 2013 pelo senhor Paulo Ricardo Rocha Farias, Engenheiro Agrônomo Mestre em 
Engenharia Sanitária e Saneamento Básico e Doutor em Ciências do Ambiente e 
Sustentabilidade na Amazônia. Também exerceu o cargo de Secretário da SEMULSP de 
2005 a 2008.  
 Em visita realizada no dia 07 de novembro de 2019, foi possível conhecer a 
estrutura física da SEMULSP e por meio de entrevista com os servidores, foram coletadas 
informações para subsidiar a pesquisa, principalmente quanto à Matriz de Indicadores de 
Sustentabilidade para a GRSU (Figura 5.2). 
 
Figura 5.2: SEMULSP. Entrevista com servidores durante visita realizada em 07 
de novembro de 2019 
 




Para desempenhar suas atribuições, a SEMULSP está organizada 
administrativamente em: 
 
● Subsecretaria de Gestão: com a competência de coordenar, supervisionar e 
articular as políticas públicas de recursos humanos e modernização 
administrativa, exercer a coordenação das ações de planejamento dos programas 
e ações do Poder Executivo, analisar e controlar as rotinas dos processos que 
tramitam nas unidades administrativas que compõem sua estrutura interna, com a 
proposição de medidas visando racionalizar sua tramitação; e 
● Subsecretaria Operacional: com a competência de planejar, controlar e executar 
as atividades operacionais de limpeza pública, tais como, varrição, capinação, 
pintura de meio-fio, limpeza de igarapés, limpeza, manutenção e implantação de 
praças e jardins, de acordo com as normas e procedimentos operacionais contidos 
no PDRS de Manaus e na Lei Complementar nº 01, de 20 de janeiro de 2010, que 
organiza o Sistema de Limpeza Urbana do Município de Manaus, bem como 
planejar e orientar as atividades de suas subestruturas organizacionais. 
 
5.2. Coleta e Transporte dos RSU 
Conforme a SEMULSP (2019), os serviços de coleta e transporte de RSU são 
executados, em quase sua totalidade, por duas concessionárias - Tumpex e Marquise - e 
estão subdivididos, conforme contrato de concessão, em cinco modalidades: Coleta 
Domiciliar, Remoção Mecânica, Remoção Manual, Coleta de Poda e Coleta Seletiva. 
Uma parcela menor dos RS coletados em Manaus é proveniente de terceiros, ou seja, 
empresas prestadoras de serviços, tais como disk entulhos, construtoras, indústrias, dentre 
outras, as quais solicitam autorização para descarte de resíduos no Aterro Sanitário 
(Tabela 5.1).  
Para a SEMULSP, a taxa de cobertura de coleta é de 99% da população, atendida 
por 133 rotas de coleta, 88 veículos coletores e 1.056 agentes de limpeza, com frequência 





Tabela 5.1: Caracterização das modalidades de coleta dos RSU. 








Recolhe resíduos de domicílios, pequenas indústrias, 
comércio, bancos, escolas, e outros locais seguindo 
roteiros previamente definidos. É realizado na área 
urbana de Manaus e nas principais comunidades e 
ramais ao longo das rodovias AM 010 e BR 174, além 
da bacia do Igarapé do Tarumã. Quanto à frequência, 
na área urbana a coleta é realizada diariamente e nas 
rodovias e ramais em dias alternados; já na bacia do 


























Resíduos que não podem ser recolhidos de forma 
manual e que não sejam domiciliares, atividade 




Recolhe resíduos depositados fora do horário de coleta 




Coleta de Poda 
Atividade executada após os serviços de poda e 
roçagem. Tais resíduos, quando no aterro, são 
encaminhados à compostagem para serem 






Este serviço é realizado, de segunda a sábado, 
recolhendo os resíduos recicláveis (papel, plástico, 
vidro, metal) dos domicílios pertencentes a 12 áreas 
da cidade. Estes resíduos são repassados a 6 grupos de 
catadores que têm a atribuição de separar e 
comercializar os materiais as empresas recicladoras 




Coleta de resíduos provenientes de empresas 
prestadoras de serviços, tais como disk entulhos, 
construtoras, indústrias, dentre outras, as quais 






Fonte: SEMULSP (2019). 
 
5.3. Coleta Seletiva 
O Sistema de Coleta seletiva em Manaus foi implantado em 2005 e atualmente 
abrange 13 bairros da cidade, atendendo uma população estimada em 397.844 habitantes, 
o que representa uma taxa de cobertura de 18,5% da população. Desenvolve-se por meio 




1. Coleta Porta a Porta: executada pelas empresas concessionárias, cumprindo os 
roteiros estabelecidos recolhendo os resíduos recicláveis dos domicílios. Cada 
rota dessa modalidade é cumprida em um dia específico da semana; 
2. Coleta em Pontos de Entrega Voluntária: Implantadas em 4 locais específicos 
para a comunidade e os cidadãos poderem descartar diretamente e pessoalmente 
seus materiais recicláveis; e 
3. Coleta Seletiva no Centro: implantada em 2013 em parceria com a Cooperativa 
Aliança. É uma metodologia específica de sensibilização, onde os comerciantes 
comprometem-se a fazer a separação dos resíduos recicláveis gerados nos seus 
estabelecimentos e posterior transporte desses resíduos para 4 pontos estratégicos 
de coleta, onde, por sua vez, são coletados por catadores por meio de carrinhos 
com tração humana. Além disso, ocorre também a coleta seletiva porta a porta, 
com quatro mini coletores (veículos de pequeno porte) cumprindo roteiros nas 
ruas mais movimentadas do comércio do centro da cidade. 
 
Os resíduos recicláveis oriundos da coleta seletiva porta a porta e PEV e do centro 
da cidade são encaminhados para galpões para o processo de triagem e comercialização 
pelas Associações e Cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis que 
atuam neles. A SEMULSP já viabilizou o aluguel de 8 galpões para acomodar as 
associações e demanda a logística com caminhões para o transporte destes materiais até 
os galpões, onde atua em parceria com cerca de 200 catadores, distribuídos por 20 
entidades ou associações.  
A Coleta Seletiva sob gestão da SEMULSP foi responsável pelo recolhimento de 
11.386 toneladas de materiais recicláveis em 2018. Desse total a coleta seletiva porta a 
porta foi responsável pelo recolhimento de 499 toneladas (4,4%), a Coleta do Centro 
recolheu 528 toneladas (4,6%) e as Cooperativas e Associações recolheram 10.358 
toneladas (91%). A taxa de recuperação de materiais recicláveis tem um índice de 2,0%. 
No ano de 2013, essa taxa era de 0,5%. A composição gravimétrica dos materiais 






Tabela 5.2: Composição gravimétrica dos RSU em Manaus 
Componentes % 




Fonte: SEMULSP (2019). 
 
5.4. Associações, Cooperativas e Catadores de RSU recicláveis 
A PNRS reconhece a atividade dos catadores de materiais recicláveis, tendo 
incluído-os em seus objetivos e incentivando a criação e desenvolvimento de cooperativas 
ou outro tipo de associação de catadores, com a finalidade de promover a inclusão social 
e melhoria econômica para esses trabalhadores, reconhecendo-os como atores 
fundamentais para a GRSU. 
Paralelamente à realizada pela SEMULSP, a coleta seletiva de RSU com potencial 
para reciclagem é executada por catadores formais (aqueles cadastrados em cooperativas 
ou associações) ou informais (aqueles que trabalham por conta própria nas ruas). Nos 
meses de novembro e dezembro de 2019 e janeiro de 2020 foram realizadas visitas e 
entrevistas com representantes de 6 Associações e Cooperativas com atuação na coleta e 
comercialização de RSU em Manaus, conforme se segue: 
 
• Cooperativa Aliança de Catadores de Resíduos Recicláveis de Manaus 
• Associação de Catadores Filhos e Filhas de Guadalupe 
• Eco Cooperativa 
• Associação de Catadores Lixo e Cidadania 
• Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Nova Recicla 
• Associação Central de Catadores de Materiais Recicláveis Recicla Manaus 
 
  Todas as entidades visitadas fazem parte do conjunto de 20 instituições que a 
SEMULSP declarou que recebem apoio do Poder Público. As outras 14 instituições não 
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responderam às tentativas de contato efetuadas e por essa razão não foram visitadas e 
entrevistadas. 
 
5.4.1. Cooperativa Aliança de Catadores de Resíduos Recicláveis de Manaus 
 A visita à sede da Cooperativa Aliança de Catadores de Resíduos 
Recicláveis de Manaus (Figura 5.3) foi realizada no dia 21 de novembro de 2019, pela 
tarde. A entrevista foi feita com seu Gerente Administrativo. A entidade conta com 25 
cooperados. Tem atuação em qualquer parte da cidade de Manaus. Sua sede está instalada 
em um galpão cujo aluguel é custeado pela Prefeitura de Manaus. A Prefeitura 
disponibiliza dois caminhões à associação, 1 dia por semana, para transporte dos RSU da 
sede da cooperativa até as indústrias compradoras dos materiais. Recebem os materiais 
oriundos do Ponto de Entrega Voluntária e da coleta seletiva realizada pela Prefeitura.  
 
Figura 5.3: Visita à Cooperativa Aliança, em 21 de novembro de 2019 
 
Fonte: acervo pessoal.  
 
O entrevistado declarou que no galpão existe refeitório, banheiros e os associados 
dispõem de equipamentos de proteção individual, além de psicólogos e assistentes sociais 
à disposição dos cooperados. Realizam parcerias para oferta de cursos de capacitação aos 
cooperados. A renda média mínima obtida pelos cooperados é de aproximadamente 2 
salários mínimos, variável conforme o volume de material movimentado. 
Realizam atividades de coleta domiciliar porta a porta e coleta em grandes 
geradores (empresas e pontos comerciais). Suas atividades contemplam a coleta, 
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transporte, triagem, separação, prensagem e comercialização dos RSU recicláveis, como 
plásticos, papéis e alumínio (Figura 5.4). Os equipamentos para o desempenho das 
atividades são adquiridos mediante a obtenção de financiamento junto a entidades de 
fomento não governamentais ou ainda por doação. O representante relatou enfrentarem 
concorrência com outras entidades do mesmo ramo e não apresentou sugestões para 
melhoria. 
 
Figura 5.4: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Cooperativa Aliança 
 
Fonte: acervo pessoal.  
 
5.4.2. Eco Cooperativa 
A visita à sede da Eco Cooperativa (Figura 5.5) foi realizada no dia 27 de 
novembro de 2019, pela manhã. A entrevista foi feita com seus representantes legais. A 
entidade conta com 20 cooperados, a maioria homens. Tem atuação em qualquer parte da 
cidade de Manaus. Sua sede está instalada em um galpão cedido por uma instituição 
religiosa, onde compartilham o espaço com outra instituição. A entrevistada declarou que 










Fonte: acervo pessoal.  
 
Realizam mobilização e sensibilização social acerca da educação ambiental, 
separação e entrega dos RSU. Suas atividades contemplam a coleta, transporte, triagem, 
separação, prensagem e comercialização dos RSU recicláveis, como plásticos, papéis, 
metais como ferro e alumínio (Figura 5.6). Além disso, participam do processo de 
logística reversa de embalagens de vidro de uma indústria de cosméticos.  
 
Figura 5.6: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Eco Cooperativa 
  
Fonte: acervo pessoal. 
A renda média mínima obtida pelos cooperados e parceiros é inferior a 1 salário 
mínimo, variável conforme o volume de material movimentado. Além da remuneração, 
fornecem café da manhã e almoço aos cooperados. Realizam atividades de coleta 
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domiciliar porta a porta, coleta em órgãos públicos formalizados por meio de Editais de 
Credenciamento e Termos de Cooperação, coleta em grandes geradores (empresas e 
pontos comerciais). 
Para desempenhar suas atividades, realizam articulação com representantes de 
associações de moradores e entidades religiosas, mediante a distribuição de panfletos e a 
realização de palestras de conscientização para a separação dos resíduos secos dos 
resíduos orgânicos. Ao final de cada mês, emitem um certificado de destinação para cada 
uma das comunidades onde atuam discriminado a quantidade de RSU e a renda obtida 
pela entidade a partir dos RSU coletados naquela comunidade. 
A representante relatou enfrentarem algumas dificuldades como: 
 
• falta de reconhecimento pela prefeitura do trabalho realizado pelos 
catadores; 
• falta de remuneração pela prefeitura ao trabalho dos catadores; 
• preconceito social com os catadores; 
• falta de interesse comercial para vidros e alguns tipos de plástico; 
 
Para melhoria do setor, foram apresentadas as seguintes sugestões: 
 
• reconhecimento e valorização pela prefeitura e pela sociedade do trabalho 
realizado pelos catadores; 
• contratação das cooperativas e associações de catadores pela prefeitura 
para a realização do trabalho que já executam de forma voluntária, a 
exemplo de cidades que já adotaram o modelo; e 
• instalação de outras empresas compradoras de RSU recicláveis. 
 
 
5.4.3. Associação de Catadores Filhos e Filhas de Guadalupe 
A visita à sede da Associação de Catadores Filhos e Filhas de Guadalupe (Figura 
5.7) foi realizada no dia 27 de novembro de 2019, pela manhã. A entrevista foi feita com 
a sua representante legal. A entidade conta com 16 associados cadastrados, a maioria 
mulheres. Tem atuação preferencialmente na zona norte de Manaus. Sua sede está 
instalada em um galpão cedido por uma instituição religiosa, onde compartilham o espaço 
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com outra instituição. A Prefeitura disponibiliza um caminhão à associação, 1 dia por 
semana, no período da manhã ou da tarde. Recebem ainda o apoio voluntário de um 
estudante universitário, que 1 dia por semana, disponibiliza seu veículo particular para 
executar a coleta e transporte de materiais para a associação.  
 
Figura 5.7: Visita à Associação Nova Recicla, em 27 de novembro de 2019 
 
Fonte: acervo pessoal.  
 
A entrevistada declarou que no galpão não dispõem de refeitório e banheiros. A 
renda média obtida pelos associados é de aproximadamente meio salário mínimo, variável 
conforme o volume de material movimentado. Realizam atividades de coleta domiciliar 
porta a porta, em instituições religiosas, em universidades, em pontos comerciais e coleta 
em órgãos públicos formalizados por meio de Editais de Credenciamento e Termos de 
Cooperação. Realizam mobilização e sensibilização social acerca da educação ambiental, 
separação e entrega dos RSU. Desenvolvem um projeto chamado “Sementinha do 
Amanhã”, dedicado à educação ambiental de crianças, com a intenção de formá-los como 
agentes de mudança em suas residências. Suas atividades contemplam a coleta, 
transporte, triagem, separação, prensagem e comercialização dos RSU recicláveis, como 
plásticos e papéis (Figura 5.8).  
Para desempenhar suas atividades, realizam articulação com representantes de 
associações de moradores e entidades religiosas, mediante a distribuição de panfletos e a 
realização de palestras de conscientização para a separação dos resíduos secos dos 
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resíduos orgânicos. Os equipamentos para o desempenho das atividades são adquiridos 
com recursos próprios, por doações, ou mediante a obtenção de financiamento junto a 
entidades de fomento não governamentais. 
 
Figura 5.8: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Associação de Catadores 
Filhos e Filhas de Guadalupe 
 
 
Fonte: acervo pessoal. 
 
A representante relatou enfrentarem algumas dificuldades como: 
 
• falta de segurança no galpão sede da associação, sendo vítimas de furtos 
recorrentes, impedindo inclusive a instalação de máquinas e equipamentos 
para utilização em suas atividades; 
• falta de banheiros e refeitório no galpão sede da associação; 
• falta de veículos motorizados para a coleta porta a porta e transporte dos 
RSU; 
• existência de atravessadores na comercialização dos RSU recicláveis, que 
compram os materiais diretamente de pontos comerciais, resultando em 
uma concorrência com os catadores; 
• falta de interesse comercial por vidros e alguns tipos de plástico; 
• preconceito social com os catadores; e 
• falta de apoio do poder público. 




• cessão pela Prefeitura de uma sede definitiva para a Associação; 
• contratação das cooperativas e associações de catadores pela prefeitura 
para a realização do trabalho que já executam de forma voluntária, a 
exemplo de cidades que já adotaram o modelo; 
• instalação de empresas compradoras de vidros, bandejas e potes de 
plástico. 
 
5.4.4. Associação de Catadores Lixo e Cidadania 
A visita à sede da Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Nova Recicla 
(Figura 5.9) foi realizada no dia 28 de novembro de 2019, pela manhã. A entrevista foi 
feita com a sua representante legal. 
  
Figura 5.9: Visita à Associação Lixo e Cidadania, em 28 de novembro de 2019 
 
Fonte: acervo pessoal. 
 
A entidade conta com 17 associados cadastrados e 10 catadores parceiros não 
associados, em sua maioria mulheres. Tem atuação nas zonas leste e sul da cidade de 
Manaus. Sua sede está instalada em um galpão cujo aluguel é custeado pela Prefeitura de 
Manaus. Além do custeio do aluguel, a entrevistada declarou que a Prefeitura fornece o 
apoio de transporte através da cessão de um caminhão, 1 dia por semana. A entrevistada 
declarou que no galpão existe refeitório, banheiros e os associados dispõem de 
equipamentos de proteção individual. 
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A renda média obtida pelos associados é de aproximadamente 1 salário mínimo, 
variável conforme o volume de material movimentado.  Realizam atividades de coleta 
domiciliar porta a porta, coleta em órgãos públicos formalizados por meio de Editais de 
Credenciamento e Termos de Cooperação, coleta de óleo de cozinha e fabricação de 
sabão, produção de artesanato a partir dos resíduos coletados.  
Realizam mobilização e sensibilização social acerca da educação ambiental, 
separação e entrega dos RSU. Suas atividades contemplam a coleta, transporte, triagem, 
separação, prensagem e comercialização dos RSU recicláveis, como plásticos, papéis, 
metais como ferro e alumínio (Figura 5.10). Os equipamentos para o desempenho das 
atividades são adquiridos com recursos próprios ou mediante a obtenção de financiamento 
junto a entidades de fomento não governamentais. 
 
Figura 5.10: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Associação Lixo e 
Cidadania 
 
Fonte: acervo pessoal. 
 
A representante relatou enfrentarem algumas dificuldades como: 
 
• falta de um caminhão próprio; 
• dificuldade para cumprir as exigências legais para se candidatar a receber 
financiamento de entidades de fomento não governamentais; 
• existência de atravessadores na comercialização dos RSU recicláveis; 
• falta de interesse comercial para vidros e alguns tipos de plástico; e 




Para melhoria do setor, foram apresentadas as seguintes sugestões: 
 
• cessão pela Prefeitura de um espaço/sede definitiva para a Associação; 
• contratação das cooperativas e associações de catadores por parte da 
prefeitura para a realização do trabalho que já executam de forma 
voluntária, a exemplo de outras cidades que já adotaram o modelo; e 
• instalação de outras empresas compradoras de vidros, copos descartáveis 
e isopor. 
 
5.4.5. Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Nova Recicla 
 A visita à sede da Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Nova Recicla 
(Figura 5.11) foi realizada no dia 14 de janeiro de 2020, pela manhã. A entrevista foi feita 
com a sua representante legal. 
 
Figura 5.11: Visita à Associação Nova Recicla, em 14 de janeiro de 2020 
  
Fonte: acervo pessoal. 
 
A entidade conta com 20 associados cadastrados e 10 catadores parceiros não 
associados, em sua maioria mulheres. Tem atuação em qualquer parte da cidade de 
Manaus. Sua sede está instalada em um galpão cujo aluguel é custeado pela Prefeitura de 
Manaus. A entrevistada declarou que no galpão existe refeitório, banheiros e os 
associados dispõem de equipamentos de proteção individual.  
A renda média obtida pelos associados e parceiros é de aproximadamente 1 salário 
mínimo, variável conforme o volume de material movimentado.  Realizam atividades de 
coleta domiciliar porta a porta, coleta em órgãos públicos formalizados por meio de 
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Editais de Credenciamento e Termos de Cooperação, coleta em grandes geradores 
(empresas e pontos comerciais), mobilização e sensibilização social acerca da educação 
ambiental, separação e entrega dos RSU. Suas atividades contemplam a coleta, transporte, 
triagem, separação, prensagem e comercialização dos RSU recicláveis, como plásticos, 
papéis, metais como ferro e alumínio (Figura 5.12). Além disso, coletam e comercializam 
óleo de cozinha para produção de biocombustível.  
Os equipamentos para o desempenho das atividades são adquiridos com recursos 
próprios ou mediante a obtenção de financiamento junto a entidades de fomento não 
governamentais. 
 
Figura 5.12: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Associação Nova 
Recicla 
 
Fonte: acervo pessoal. 
 
Para desempenhar suas atividades, realizam articulação com representantes de 
associações de moradores e entidades religiosas, mediante a distribuição de panfletos e a 
realização de palestras de conscientização para a separação dos resíduos secos dos 
resíduos orgânicos. Ao final de cada mês, emitem um certificado de destinação para cada 
uma das comunidades onde atuam discriminado a quantidade de RSU e a renda obtida 
pela entidade a partir dos RSU coletados naquela comunidade. A representante relatou 
enfrentarem algumas dificuldades como: 
• preconceito social com os catadores; 
• problemas na coleta junto a órgãos públicos por conta das mudanças de 
gestores e a descontinuidade dos atos da gestão anterior; 
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• as ações do município insuficientes, limitando-se ao custeio da locação do 
galpão onde estão sediados; 
• existência de atravessadores na comercialização dos RSU recicláveis; 
• falta de interesse comercial para vidros e alguns tipos de plástico; 
• falta de apoio do poder público;  
• contaminação dos RSU recolhidos na coleta domiciliar; e 
• falta de fiscalização para que as indústrias executem a logística reversa 
para RSU inviáveis para a reciclagem de materiais sem interesse 
comercial. 
 
Para melhoria do setor, foram apresentadas as seguintes sugestões: 
 
• proibição de produção de resíduos inviáveis para a reciclagem; 
• cessão pela Prefeitura de um espaço/sede definitiva para a Associação; 
• contratação das cooperativas e associações de catadores pela prefeitura 
para a realização do trabalho que já executam de forma voluntária, a 
exemplo de cidades que já adotaram o modelo; 
• instalação de outras empresas compradoras de vidros, bandejas e potes de 
plástico. 
 
5.4.6. Associação Central de Catadores de Materiais Recicláveis Recicla Manaus 
A visita à sede da Associação Central  de Catadores de Materiais Recicláveis 
Recicla Manaus (Figura 5.13) foi realizada no dia 15 de janeiro de 2020, pela manhã. A 
entrevista foi feita com seu representante legal. A entidade conta com 12 associados 
cadastrados. Tem atuação em qualquer parte da cidade de Manaus. Sua sede está instalada 
em um galpão cujo aluguel é custeado pela Prefeitura de Manaus. Além do custeio do 
aluguel, o entrevistado declarou que a Prefeitura fornece o apoio de transporte através da 
cessão de um caminhão, 1 dia por semana, para recolher RSU coletados à sede da 
Associação. O entrevistado declarou que no galpão existe refeitório, banheiros e os 
associados dispõem de equipamentos de proteção individual. 




Fonte: acervo pessoal. 
 
A renda média mínima obtida pelos associados e parceiros é de aproximadamente 
1 salário mínimo, variável conforme o volume de material movimentado. Realizam 
atividades de coleta domiciliar porta a porta, transporte, armazenamento, triagem e 
comercialização de RSU  com potencial para reciclagem, efetuam coleta em órgãos 
públicos formalizados por meio de Editais de Credenciamento e Termos de Cooperação. 
Realizam mobilização e sensibilização social acerca da educação ambiental, separação e 
entrega dos RSU. Suas atividades contemplam a coleta, transporte, triagem, separação, 
prensagem e comercialização dos RSU recicláveis, como plásticos, papéis, metais como 
ferro e alumínio (Figura 5.14).  
 
Figura 5.14: Triagem e separação dos RSU recicláveis pela Associação Recicla 
Manaus 
 
Fonte: acervo pessoal.  
Os equipamentos para o desempenho das atividades são adquiridos com recursos 
próprios, recebidos mediante doação ou mediante a obtenção de financiamento junto a 
entidades de fomento não governamentais.  
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O representante relatou enfrentarem algumas dificuldades como: 
 
• preconceito social com os catadores; 
• acúmulo de alguns materiais no galpão da Associação, por falta de 
interesse comercial das indústrias; 
• falta de maior apoio da Prefeitura; 
• falta de reconhecimento pelo poder público do trabalho realizado pelos 
catadores; 
• falta de interesse comercial para vidros e alguns tipos de plástico; 
• falta de apoio da Prefeitura e do poder público, inclusive da Secretaria do 
Meio Ambiente; 
• contaminação dos RSU recolhidos na coleta domiciliar. 
 
Para melhoria do setor, foram apresentadas as seguintes sugestões: 
 
• cessão pela Prefeitura de um espaço/sede definitiva para a Associação; 
• contratação das cooperativas e associações de catadores por parte da 
prefeitura para a realização do trabalho que já executam de forma 
voluntária, a exemplo de outras cidades que já adotaram o modelo; 
• instalação de outras empresas compradoras de vidros, bandejas e potes de 
plástico 
 
5.5. Aterro de RSU de Manaus 
Em Manaus, o principal destino final dos RSU é o Aterro Municipal. O Aterro 
está instalado em um terreno com cerca de 66 hectares, localizado no km 19 da rodovia 
AM-010 (Figura 5.15). O local possui licença ambiental de operação fornecida pelo órgão 
de regulação e fiscalização ambiental estadual (IPAAM).   
 
 




Fonte: Google (2019). 
 
O local recebe e deposita os RSU dos domicílios, estabelecimentos comerciais, 
órgãos públicos, construção civil, restos de animais mortos, de feiras públicas, hospitais 
e serviços de saúde, bem como os oriundos de capina, jardinagem, limpeza de ruas e 
igarapés (curso d’água característico da região amazônica) e da poda de árvores realizadas 
pela Prefeitura. Os resíduos de podas, os oriundos das feiras e mercados e os restos de 
animais mortos (oriundos de feiras e mercados) são utilizados na compostagem. O 
composto produzido é destinado para escolas públicas, praças públicas, viveiro da 
SEMULSP, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e outros locais, distribuído à 
população, bem como mantido em estoque.  
O local dispõe de um sistema viário interno, uma balança rodoviária para pesagem 
dos resíduos com capacidade até 60 toneladas, além de um sistema informatizado para 
processamento dos dados da identificação da origem e da pesagem dos resíduos. Após a 
identificação e pesagem, os resíduos são espalhados no sopé do talude, sofrem 
compactação e disposição em camadas em formato de células, intercaladas com argila 
(Figura 5.16). A última célula compactada é recoberta com uma camada de 60 cm de 
argila compactada, o que evita a proliferação de vetores, bem como os odores 
provenientes da decomposição dos resíduos. As células vão sendo recobertas diariamente, 
de modo que apenas uma pequena área operacional fique exposta. 
 
Figura 5.16: Descarga dos resíduos do caminhão coletor e compactação por 




Fonte: acervo pessoal. 
 
O crescimento populacional é um fator importante no aumento de RS gerados no 
município. Nessa perspectiva, a produção de RSU cresceu em Manaus, acompanhando o 
crescimento populacional. Conforme Andrade (2002), a geração de RS per capita no ano 
de 2002 era de 1 kg/hab./dia em média, representando a geração de 1.300 t/dia, incluindo 
os resíduos hospitalares e industriais, com o agravante ausência de um modelo de 
gerenciamento integrado desses resíduos. Conforme a SEMULSP (2019), entre janeiro e 
dezembro de 2018, no aterro de Manaus foram depositados 932.927 toneladas de RS, que 
representa uma geração de RS per capita de 1,19 kg/hab./dia em média e 
2.537,2 toneladas diárias depositadas no aterro, tendo destino conforme a distribuição 
apresentada na Figura 5.17. Para efeito de comparação, nos anos de 2016 e 2017 foram 
depositadas respectivamente 881.281 e 887.759 toneladas de RS no Aterro Sanitário de 
Manaus, representando uma taxa de crescimento anual média de 2,93%. 
Figura 5.17:  % do tipo de RS que entraram no aterro de Janeiro a Dezembro de 
2018. 
 
Fonte: SEMULSP (2019). 
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Conforme o Plano de Resíduos Sólidos e Coleta Seletiva da Região Metropolitana 
de Manaus PRSCS-RMM (2017), a composição gravimétrica dos RSU pode ser assim 
observada na Tabela 5.3: 
 
Tabela 5.3: Composição gravimétrica dos RSU em Manaus 
Componentes % 
Papel / Papelão / Tetrapak 18,9 
Plásticos 18,5 
Metais 3,6 




Com potencial para reciclagem 41,0 
Sem potencial para reciclagem 59,0 
Fonte: PRSCS-RMM (2017). 
Quando da sua implantação no ano de 1986, o Aterro de Manaus era um lixão, 
projetado para ser capaz de processar até 980 toneladas diárias e com uma vida útil 
estimada de 20 anos (Barroncas, 1999). Até o ano de 2006, não existia qualquer coleta ou 
tratamento para os gases e o chorume produzido no local (Oliveira & Santana, 2010). Em 
2007, após a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental junto ao 
Ministério Público do Amazonas, a Prefeitura de Manaus deixou de utilizar o local como 
lixão. Nessa mesma área, através da concessionária, implementou medidas para a 
utilização do local segundo as técnicas próprias para aterros sanitários de modo a evitar 
prejuízos ao meio ambiente, com a terraplenagem e impermeabilização da base com 
geomembrana PEAD de 2mm de espessura e posterior aplicação de uma camada de 60cm 
de material argiloso de modo a evitar o contato direto com os resíduos e a possibilidade 




Figura 5.18: Área preparada com impermeabilização e rede de coleta de chorume 
e biogás, para passar a receber a deposição de resíduos 
 
 Fonte: acervo pessoal. 
 
O chorume produzido durante o processo de decomposição dos resíduos passou a 
ser coletado e canalizado através de uma tubulação em PEAD e direcionado para as lagoas 
de tratamento (Figura 5.19). Esse tratamento é composto de uma fase aeróbia e uma fase 
anaeróbia e, após 3 meses, o ciclo de tratamento do chorume se completa e o material é 
despejado no curso d’água (igarapé do Matrinchã). 
 
Figura 5.19: Lagoas para tratamento do chorume 
 
Fonte: acervo pessoal. 
 
Além da disposição dos resíduos, o complexo também possui usinas de 
compostagem e biogás. A compostagem foi implantada no ano de 2005, com o objetivo 
de aproveitar os restos de resíduos animais e vegetais coletados na cidade para serem 
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convertidos em adubo orgânico. Na usina de compostagem (Figura 5.20), foram 
produzidos 418 m3 de composto em 2018, utilizados em escolas públicas, praças públicas, 
viveiro de mudas, pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e em outros locais 
(SEMULSP, 2019).  
 




Fonte: Imagens acima: SEMULSP (2019); imagem abaixo: acervo pessoal. 
 
A compostagem, juntamente com a reciclagem, tem potencial para reduzir a 
quantidade de resíduos orgânicos no corpo do aterro em até 41%, contribuindo ainda para 
a redução da produção do biogás e do chorume (PRSCS-RMM, 2017). 
A captura, coleta e queima do biogás foi instituída em 2008. A queima de gases 
de efeito estufa que acontece dentro do aterro por meio da Usina de Biogás gerou, de 
julho de 2009 a dezembro de 2018, uma redução de 3.606.344 toneladas de emissões 
de biogás. A operação de controle e medição da emissão dos gases é realizada 
exclusivamente pela empresa Conestoga-Rovers e Associados Engenharia LTDA. A 
certificação das emissões reduzidas é realizada pela empresa Det Norske Veritas. 
Em maio de 2019, foi inaugurado um projeto-piloto de geração de energia elétrica 
por meio da queima do biogás gerado no aterro, com potencial elétrico estimado de 10 
megawatts. A energia gerada através do projeto-piloto é suficiente para abastecer toda a 
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operação do complexo e ainda um excedente de 120 quilowatts/hora (SEMULSP, 2019). 
Por hora, são captados e queimados em média 6.500 m3 de biogás, sendo que desse total, 
150 m3 são utilizados para a geração de energia elétrica, que é a capacidade máxima do 
gerador instalado (Figura 5.21). 
 
Figura 5.21: Instalações para queima do biogás e geração de energia elétrica 
 
Fonte: acervo pessoal. 
 
Apesar das medidas para a utilização do local segundo as técnicas próprias para 
aterros sanitários, o passivo ambiental decorrente da utilização do local como lixão nos 
anos de 1986 a 2006 ainda existe, continuando a produzir contaminação no meio 
ambiente. De acordo com o TCE-AM, no local ainda continuam sendo produzidas 
contaminações do solo, não podendo receber a denominação de Aterro Sanitário, mas de 
Aterro Controlado. Miyagawa, Mendes & Marmos (2016) constataram elevadas 
concentrações de Cl-, Na, Ca, K e N-NH3 e NO3- próximo à margem leste da área do 
aterro, que são indícios de contaminação por chorume.  
Para Chaves & Santana (2017) os parâmetros químicos e físicos do solo do Aterro 
estão alterados devido ao processo de contaminação antrópicos ocorridos nos dois solos, 
com elevada concentração de Cd, Co, Cr, Fe e Pb. Segundo estimativa da concessionária 





5.6. Educação ambiental 
A SEMULSP, por meio da Comissão Especial de Divulgação da Política de 
Limpeza Pública, atua em órgãos públicos, escolas, comunidades e entidades particulares 
levando mensagem de limpeza e preservação da cidade, conscientização e reciclagem de 
uma forma lúdica por meio de brincadeiras e números musicais (Figura 5.22).  
 
Figura 5.22: Apresentação dos Garis da Alegria em uma escola da rede pública de 
ensino 
 
Fonte: SEMULSP (2019). 
 
As ações levam informações sobre destinação dos RSU, priorizando a 
participação da comunidade através de escolas e equipes de orientação, integrando 
atividades de sensibilização sobre a Coleta Seletiva, como vetor de conservação 
ambiental e inclusão social.  São desenvolvidos trabalhos de cunho informativo em 
relação ao horário e descarte correto dos RSU, nas áreas de difícil acesso como Rip-Rap’s 
e áreas de invasão. 
Além disso, a SEMULSP participa de eventos levando sua equipe de 
conscientização e educação ambiental para conversar com os participantes e levar 
informações à sociedade. Os Garis da Alegria - grupo de conscientização que faz parte 
do quadro de funcionários da SEMULSP - atuam em órgãos públicos, escolas, entidades 
particulares e comunidades, inclusive em atividades de conversação porta a porta e levam 
a mensagem de limpeza e preservação da cidade de forma lúdica, através de brincadeiras, 
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números musicais e de humor. Atuam também ouvindo a população na tentativa de buscar 
soluções para os problemas existentes. 
Em 2018 foram realizadas 1.216 ações de educação ambiental, que atingiram 
cerca de 109.321 pessoas, representando uma cobertura de 5,1 % da população. Acerca 
do combate às lixeiras viciadas (locais de depósito irregular de RSU), em 2018 foram 
realizadas 158 ações, sendo 35 de implantação de jardins, 74 de instalações de placas de 
sensibilização e 49 de instalação de lixeiras comunitárias (SEMULSP, 2019). As ações 
de EA são promovidas nas escolas por meio de uma parceria com a SEMED. 
 
5.7. Aplicação da Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a GRSU 
As questões e equações de cada indicador foram abordadas com base na legislação 
municipal de Manaus e do seu PDRS. As informações estatísticas sobre o gerenciamento 
de RS em Manaus foram obtidas junto aos órgãos/entidades de informação estatística 
(IBGE; Sistema Nacional de Informação de Saneamento Básico - SNIS; Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - SINIR; Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
do Amazonas - SEMA; Secretaria Municipal de Limpeza Urbana de Manaus - 
SEMULSP; Panorama ABRELPE). 
Além disso, foram realizadas visitas e entrevistas com técnicos e gestores 
municipais, com representantes de Cooperativas e Associações, com representantes de 
órgãos públicos e das empresas concessionárias dos serviços de coleta, transporte e 
destinação final de RSU. Essas visitas e entrevistas, associadas às informações obtidas 
pela pesquisa bibliográfica subsidiaram a caracterização da GSRU e a aplicação da Matriz 
de Indicadores de Sustentabilidade para a GRSU em Manaus. 
 
5.7.1. Dimensão Política 
5.7.1.1. Intersetorialidade 
Este indicador diz respeito ao envolvimento de diversas secretarias municipais 
como estratégia para integrar as políticas públicas relacionadas à GRSU. Foi constatada 
a interação entre a Secretarias Municipais de Limpeza Urbana (SEMULSP), a de 
Educação (SEMED) e a de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS), 
especialmente quanto às ações relacionadas à educação ambiental e à fiscalização contra 






Este indicador diz respeito à abrangência dos serviços públicos relacionados aos 
RSU. Os serviços de coleta transporte e destinação final dos RSU possuem uma taxa de 
cobertura de coleta de 99% da população. 
Nota: 5 
 
5.7.1.3. Integralidade dos Serviços de Saneamento Básico 
Conforme o artigo 5º da Lei n. 12.305 a PNRS articula-se com a PNEA e com a 
PFSB e integram a PNMA. Conforme o SNIS (2019), Manaus possui atendimento de 
água para 87,79% da população e atendimento de esgoto para 12,25% da população. 
Conforme o IBGE (2019), 26,3% de domicílios urbanos em vias públicas com 
urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). 
Nota: 3 
 
5.7.1.4. Possui um Plano Municipal de Gestão Integrada de RS 
 Conforme o Decreto n. 1.349, de 9 de novembro de 2011, foi instituído o PDRS 
em Manaus. Ressalta-se, contudo, que a disposição para que o PDRS fosse revisto após 




5.7.1.5. Apresenta fiscalização dos serviços de limpeza pública 
 Em entrevista, a representante da SEMULSP declarou que no quadro de pessoal 
da Secretaria existem servidores designados para fiscalizar a qualidade do serviço 
prestados, porém nas observações de campo  constatou-se da existência de “lixeiras 
viciadas” e o descarte de RSU nos cursos d’água, indicando que a fiscalização não é 
eficiente em todo o Município. 
Nota: 2 




5.7.2. Dimensão Tecnológica 
5.7.2.1. Utiliza mão de obra local 
 Nas observações de campo, ficou evidenciada a utilização de mão de obra local 
em todas as fases do gerenciamento dos RSU em Manaus. 
Nota: 5 
 
 5.7.2.2. Manutenção dos equipamentos realizada localmente 
 Nas observações de campo, ficou evidenciado que a manutenção dos 
equipamentos é realizada localmente. 
Nota: 5 
 
 5.7.2.3.  Tecnologia de reaproveitamento com baixo consumo de energia, não 
atrelado a pagamento de patentes e royalties; fácil manuseio; emprega mão de obra 
local 
 É realizada compostagem dos resíduos orgânicos e o biogás gerado no Aterro 
Sanitário é reaproveitado. Contudo, conforme a figura 5.17, a compostagem atinge apenas 
0,92% dos RSU e somente 150 m3 dos 6.500 m3 de biogás gerados são utilizados para a 
geração de energia elétrica. 
Nota: 3 
 
5.7.2.4.  Veículo coletor específico e apropriado em termos de capacidade, tamanho 
para as necessidades de geração local 
Nas observações de campo, ficou evidenciada a existências de veículos 
específicos e apropriados. 
Nota: 5 
Subtotal: 18 (escore máximo: 20) 
 
5.7.3. Dimensão Econômica / Financeira 
5.7.3.1. Origem dos recursos para o gerenciamento de resíduos sólidos 
 Nas pesquisas bibliográficas e nas observações de campo, ficou evidenciada a 
inexistência de cobrança de taxa relativa aos serviços de GRSU. Os recursos utilizados 




5.7.3.2. Percentual auto financiado do custo de coleta, tratamento e disposição final 
no município 
 Nas pesquisas bibliográficas e nas observações de campo, ficou evidenciada a 
inexistência de autofinanciamento dos custos relativos à GRSU.  
Nota: 1 
 
5.7.3.3. Percentual do orçamento do município destinado aos serviços de limpeza 
pública 
Nas pesquisas bibliográficas e consultas ao orçamento municipal, ficou 
evidenciado que o percentual dos recursos destinados à GRSU situam-se no intervalo de 
5 a 10%. 
Nota: 3 
 
5.7.3.4. Aplicação dos recursos provenientes da coleta seletiva 
 Nas pesquisas de campo, ficou evidenciada a inexistência de obtenção de recursos 
provenientes da coleta seletiva pelo Município. 
Nota: 1 
Subtotal: 5 (escore máximo: 20) 
 
5.7.4. Dimensão  Ambiental / Ecológica 
5.7.4.1. Eficiência de coleta 
 Tendo em vista não ter sido possível aferir precisamente a eficiência da coleta a 
partir dos dados levantados, optou-se por utilizar os dados do Panorama ABRELPE 
(2019), dando conta que 40,5% dos RSU coletados no Brasil no ano de 2018 foram 
depositados em locais inapropriados, situando-se na faixa de 31 a 90% de eficiência. 
Nota: 2 
 
5.7.4.2. Satisfação da população em relação à coleta pública (periodicidade/ 
frequência/horário) 
 Conforme o contrato mantido entre o município e as concessionárias, as mesmas 
estão obrigadas a realizar pesquisas de satisfação da população semestralmente. 
Conforme os resultados da pesquisa realizada no 1º semestre de 2019, o índice de 
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satisfação da população aferido foi de 8,7, em uma escala de 0 a 10, com intervalo de 
confiança de 95%. 
Nota: 5 
 
5.7.4.3. Existência de lixeiras públicas 
 A pesquisa de campo evidenciou a existência de lixeiras públicas instaladas em 
pontos de circulação de pessoas, contudo não abrange todas as vias da área urbana do 
município, restringindo-se a locais pontuais. 
Nota: 2 
 
5.7.4.4. Existência de coleta seletiva no município 
 A pesquisa de campo constatou a existência de coleta seletiva no município. 
Nota: 5 
 
5.7.4.5. Abrangência da coleta seletiva no município 
 Apesar de existir, a coleta seletiva realizada pela SEMULSP abrange apenas 13 
dos 63 bairros existentes no município.   
Nota: 1 
 
5.7.4.6. Existência de pontos para entrega voluntária dos resíduos segregados 
 A pesquisa de campo demonstrou a existência de pontos de entrega voluntária, 
porém são restritos às zonas centro sul, oeste e centro, atendendo menos de 50% da 
população, já que as zonas mais populosas, a norte e a leste, não são atendidas. 
Nota: 3 
 
5.7.4.7. Índice de recuperação de materiais recicláveis 
 Conforme a SEMULSP (2019), a taxa de recuperação de materiais recicláveis tem 






5.7.4.8. Índice de recuperação de resíduos orgânicos 
 A composição gravimétrica dos RSU indica que os resíduos orgânicos 
representam 45,2% do total de RSU produzidos. Conforme a SEMULSP (2019), cerca de 
0,92% dos RSU encaminhados ao Aterro Municipal são encaminhados à produção de 
composto orgânico. Assim, o índice de recuperação de materiais recicláveis é de 2,03%. 
Nota: 1 
 
5.7.4.9. Geração de resíduos sólidos urbanos per capita (kg/habitante./ano) 
Conforme os dados da SEMULSP (2019) Manaus apresenta  geração de RSU per 
capita média de 1,19 kg/hab./dia e de 434,35 kg/hab/ano. 
Nota: 1 
 
5.7.4.10. Aterro sanitário/controlado licenciado 
 Conforme a SEMULSP (2019), o Aterro de RS de Manaus possui licença 
ambiental de operação fornecida pelo IPAAM. 
Nota: 5 
 
5.7.4.11. Existência de aterro para resíduos inertes (resíduos de construção e 
demolição) 
 Conforme a pesquisa de campo, constatou-se a inexistência de aterro específico 




5.7.4.12.  Número de pontos de resíduos clandestinos/extensão total das vias em km 
Não foi possível aferir a extensão total de vias em km, inviabilizando a aplicação 
deste indicador. Assim, o mesmo não será considerado no escore total dessa dimensão. 
 
5.7.4.13. Há recuperação de áreas degradadas por resíduos? 
 Conforme a SEMULSP (2019), em 2018 foram realizadas 158 ações de combate 
a pontos irregulares de descarte de RSU, sendo 35 de implantação de jardins, 74 de 
instalações de placas de sensibilização e 49 de instalação de lixeiras comunitárias. 
Contudo, no Aterro de RS de Manaus, ainda não foram tomadas medidas efetivas de 
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recuperação do passivo ambiental referente à utilização do local como lixão até ao ano de 
2006. 
Nota: 3 
Subtotal: 29  (escore máximo adaptado: 60) 
 
5.7.5. Dimensão do Conhecimento (educação ambiental e mobilização social) 
5.7.5.1.  Recursos alocados para ações de Educação Ambiental (em relação ao custo 
da limpeza pública) 
 A pesquisa de campo não identificou a existência de recursos alocados no 
orçamento municipal especificamente para ações de educação ambiental, a despeito da 




5.7.5.2. Inclusão de ações de Educação Ambiental 
 As ações são planejadas para casos específicos, como por exemplo, o projeto 





5.7.5.3.  Capacitação contínua de agentes que atuam na área da limpeza pública  
 Em entrevista com a representante da SEMULSP, a mesma declarou  que as ações 




5.7.5.4. Realização de Avaliação da gestão dos RS de forma participativa 
 Em entrevista com a representante da SEMULSP, a mesma declarou que a 





5.7.5.5. Material informativo sobre o manejo dos resíduos sólidos 
 Em entrevista com a representante da SEMULSP, a mesma declarou  que o 




5.7.5.6.  Realização de eventos municipais com a temática ambiental 
 Em entrevista com a representante da SEMULSP, a mesma declarou  que a 
Secretaria não realiza eventos municipais com a temática ambiental, ficando tais ações 
sob a responsabilidade de outros órgãos do município. 
Nota: 0 
 
5.7.5.7. Número de parceiros (Associações, Universidades, Setor Privado, 
Movimentos Sociais) 
 A pesquisa de campo constatou a existência de parcerias com pelo menos 20 
entidades e movimentos sociais. 
Nota: 5 
 
5.7.5.8.  Existência de Conselhos (Saneamento, Saúde, Meio Ambiente) 
 Conforme publicação contida no Diário Oficial do Município, edição n. 3.221, foi 
possível observar a existência dos Conselhos Municipal de Saúde e de Desenvolvimento 




5.7.5.9.  Formas de mobilização 
Em entrevista com a representante da SEMULSP, a mesma declarou  que a 






5.7.5.10.  Índice de rejeito (%), relacionado com a coleta seletiva 
 A pesquisa de campo constatou a presença de rejeitos relacionados com a coleta 
seletiva, porém não foi possível estabelecer com segurança qual o índice existente. 
Portanto, esse indicador não foi aplicado. 
Nota: - 
Subtotal: 27  (escore máximo adaptado: 40) 
 
5.7.6. Dimensão da Inclusão Social 
5.7.6.1. Catadores organizados (Cooperativas, Associações) 
A pesquisa de campo constatou que parte dos catadores está organizada 




5.7.6.2. Renda per capita mensal obtida pelos catadores 
 A pesquisa de campo constatou que em média a renda obtida pelos catadores é de 
1 salário mínimo, com algumas variações, conforme o nível de organização das 
cooperativas e associações em que participam. 
Nota: 3 
 
5.7.6.3. Abrangência dos cursos de capacitação promovidos aos catadores 
 A pesquisa de campo não identificou a fornecimento de cursos de capacitação aos 
catadores pelo município. Dentre as cooperativas e associações, a Aliança declarou 
promover cursos de capacitação aos seus associados. 
Nota: 1 
 
5.7.6.4. Salubridade do local do trabalho dos catadores (EPI, banheiros, refeitório, 
armazenamento adequado do refugo e dos recicláveis, cobertura, piso 
impermeabilizado) 
 A pesquisa de campo constatou que das 6 cooperativas e associações visitadas, 5  
dispõem de condições adequadas de salubridade do local de trabalho dos catadores e 1 




5.7.6.5. Artesãos que utilizam resíduos pós-consumo como fonte de renda 
 A pesquisa de campo constatou que duas das associações visitadas utilizam os 
resíduos para produção de artesanato, porém sem representar rendimento fixo. 
Nota: 3 
 
5.7.6.6. Pessoas atuantes na cadeia de resíduos que têm acesso a apoio ou orientação 
definidos em uma política pública municipal 
 A pesquisa de campo constatou que a Prefeitura apoia algumas das associações 
com o custeio do aluguel do galpão onde desempenham suas atividades, disponibilização 
de caminhão para transporte dos RSU e entrega dos RSU provenientes da coleta seletiva 
e dos pontos de entrega voluntária, porém sem a existência de um convênio formal. 
Nota: 3 
Subtotal: 16  (escore máximo: 30) 
 
5.7.7. Avaliação do Nível de Sustentabilidade 
 A fim de analisar o nível de sustentabilidade, na tabela 5.4 encontra-se a máxima 
pontuação por dimensões, com os escores máximos adaptados aos indicadores que foram 
possíveis aplicar. Observa-se que as dimensões Política e Tecnológica foram as que 
apresentaram pontuações mais próximas da máxima permitida. As dimensões Econômica 
/ Financeira, Ambiental / Ecológica e da Inclusão Social foram as que apresentaram 
pontuações mais distantes da máxima permitida. Ciente que nenhuma dimensão se 
sobrepõe a outra em grau de relevância, todas as dimensões refletem o cenário da GRSU 




Tabela 5.4: Máxima pontuação em cada dimensão de sustentabilidade, obtida no 











Contribuição no Índice 
encontrado no 
Município (%) 
Política 25 12,8 20 10,3 
Tecnológica 20 10,3 18 9,2 
Econômica 
/  Financeira 
20 10,3 5 2,6 
 Ambiental / 
Ecológica 
60 30,8 29 14,9 
Conhecimento 40 20,5 27 13,8 
Inclusão Social 30 15,4 16 8,2 
Total 195 100 115 59 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
A figura 5.23 possibilita comparar o percentual máximo de cada dimensão com 
os percentuais máximos obtidos no Município. 
 
Figura 5.23: Comparação da pontuação máxima de cada dimensão com a 
pontuação obtida na pesquisa em Manaus 
 




 Com as informações obtidas tornou-se possível determinar o nível de 
sustentabilidade da GRSU no município de Manaus, utilizando-se a equação contida na 
figura 4.1. Assim, tem-se o Nível de Sustentabilidade (NS): 
 
115/19,5 = 5,9 
 
  Portanto, com o NS de 5,9 conclui-se que a GRSU no município de Manaus, 
possui média sustentabilidade. 
 
5.8. Grupo Focal 
 A reunião do Grupo Focal denominado “Workshop Avaliação da Sustentabilidade 
da Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos com a Participação de Atores Chave – Caso de 
Estudo Município de Manaus – AM” foi realizada através de videoconferência (com a 
utilização do programa COLIBRI da FCCN e do ZOOM), no dia 17 de julho de 2020, 
tendo começado às 09:30h no horário de Manaus e terminado cerca das 13:30h, com a 
ordem dos trabalhos apresentada no Apêndice A. Para o evento que se pretendia 
abrangente e plural, de modo a aflorar as temáticas relacionadas com a GRSU em Manaus, 
os principais problemas existentes e as propostas para melhoria, foram convidados 
diversos atores chave do processo. O Convite enviado encontra-se no Apêndice B. 
 
Convidados, na qualidade de Atores Chave: 
 
• Procuradoria da República no Amazonas, Ofício do Meio Ambiente e 
Patrimônio Histórico e Cultural, Combate à corrupção (cível e criminal) 
decorrente de ilícitos ambientais; 
• Ministério Público do Estado do Amazonas, Promotoria do Meio 
Ambiente e Patrimônio Histórico; 
• Vara Especializada do Meio Ambiente e de Questões Agrárias, do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas; 
• Representante do Comitê Estadual de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 
da Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Amazonas; 
84 
 
• Instituto de Criminalística do Estado do Amazonas, setor de Perícias 
Ambientais; 
• Docente do Programa de Pós Graduação em Ciências do Ambiente e 
Sustentabilidade na Amazônia, da Universidade Federal do Amazonas; 
•  SEMULSP; 
• Representante de uma organização do setor público, responsável pela 
gestão socioambiental da instituição; 
• Representante da sociedade civil, responsável pela gestão dos RSU em um 
condomínio residencial; 
• Representante de uma empresa privada, com atuação na atividade de 
logística reversa de RSU; 
• Representantes das Associações e Cooperativas visitadas, conforme 
discriminado no item 5.4. 
 
Representantes presentes no dia 17 de julho de 2020: 
 
• Subsecretário Municipal da SEMULSP; 
• Supervisor da Seção de Apoio à Gestão Socioambiental da Justiça Federal 
do Amazonas; 
• Representante da Vara Especializada do Meio Ambiente e de Questões 
Agrárias, do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas; 
• Síndica responsável pela implantação da coleta seletiva de RSU no 
Condomínio Residencial Paradise; 
• Rrepresentante legal da Associação de Catadores de Materiais Recicláveis 
Nova Recicla; 
• Representante do Comitê Estadual de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 
da Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Amazonas. 
 
 De início, o evento pretendia-se ocorrer em formato de um Workshop, tendo sido 
convidados representantes em número suficiente para se adotar essa metodologia, com os 
participantes organizados em 3 grupos de atores chave. Contudo, uma vez que o número 
de participantes efetivos foi menor, só foi possível ter um grupo e um resultado e assim 
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passou-se apenas para um Grupo Focal em substituição do Workshop, embora a 
metodologia aplicada não tenha sofrido nenhuma alteração. 
 
Organizadores – Representada pela Professora Doutora Ana Paula Martinho, na 
qualidade de facilitadora, e pelo mestrando, Daniel Rodrigues de Oliveira, que apresentou 
os resultados da pesquisa, o nível de sustentabilidade da GRSU em Manaus, obtido 
através da aplicação da Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a GRSU, bem 
como os problemas identificados. 
 
 A abertura dos trabalhos foi feita pela facilitadora, a Professora Doutora Ana 
Paula Martinho, da Universidade Aberta, seguida de uma primeira apresentação em 
“Power Point”, tendo a mesma referido em detalhe a estrutura da reunião, os timings a 
observar, referindo que o mestrando iria se pronunciar sobre a caracterização do objeto 
de estudo (Figura 5.24). 
 
Figura 5.24: Programação do Grupo Focal 
 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Na sequência, seguiu-se com a apresentação do mestrando, igualmente sob o 
mesmo formato em “Power Point” (Figura 5.25), cuja abordagem se generalizou acerca 
do enquadramento do objeto de estudo, na metodologia utilizada e na apresentação dos 
resultados obtidos acerca da sustentabilidade da GRSU em Manaus, o nível de 
sustentabilidade aferido com a aplicação da Matriz de Indicadores de Sustentabilidade 
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para a gestão de RSU bem como os principais problemas identificados pelo mestrando 
(Apêndice C). 
 
Figura 5.25: Apresentação dos resultados da pesquisa aos participantes do Grupo 
Focal 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Os passos seguintes consistiram em esclarecer dúvidas dos participantes acerca 
do desenvolvimento da pesquisa, validação ou não pelos atores chave dos resultados da 
pesquisa e do nível de sustentabilidade indicado pela aplicação da Matriz de Indicadores, 
discussão e votação para eleição dos 2 problemas mais urgentes a serem solucionados na 
opinião de cada ator chave dentre todos os relacionados, eleição dos 3 problemas mais 
urgentes a serem solucionados pelo conjunto dos atores chave; e apresentação de 2 
propostas de melhoria para cada um dos 3 problemas mais urgentes (Figura 5.26). 
 
Figura 5.26: Participantes do Grupo Focal 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Com o propósito de obter a validação ou não por parte dos atores chave dos 
resultados da pesquisa e do nível de sustentabilidade indicado pela aplicação da Matriz 
de Indicadores, a facilitadora solicitou aos presentes que enviassem mensagem 
reservadamente por meio do chat de suas considerações acerca da validação ou não 
solicitada. Todos os participantes manifestaram-se favoravelmente à validação. 
 
Eleição dos 2 principais problemas identificados pelos participantes 
 Foi solicitado aos participantes apontarem de forma individual o que 
consideravam como sendo os 2 principais problemas existentes na atual GRSU em 
Manaus.  O mestrando apresentou novamente os problemas identificados para apreciação 
dos participantes, esclarecendo se tratar de uma lista sequencial, sem qualquer 
hierarquização dos itens apresentados, tendo em vista que tal hierarquização seria 
definida pelos participantes. Adicionalmente, os presentes poderiam apontar outros 
problemas, ainda que não listados inicialmente pelo mestrando.  
 Os principais problemas apontados pelos atores chave foram: 
 
• ausência de previsão de orçamento específico para Programa de Educação 
Ambiental na SEMUSP; 
• falta de conscientização/sensibilização da população; 
• falta de valorização dos RSU; 
• baixa abrangência da coleta seletiva; 
• ausência de registros fidedignos dos RSU coletados e o destino dado a 
esses materiais pelas Associações e Cooperativas de catadores; 
• apoio insuficiente às Associações e Cooperativas de catadores; 
• preconceito social contra os catadores; 
• falta de interesse comercial / indústria para certos tipos de RSU (vidros, 
alguns plásticos); e 
• baixo aproveitamento do biogás gerado no Aterro de RS de Manaus. 
 
Hierarquização dos problemas identificados pelos participantes 
Foi solicitado aos participantes hierarquizar os principais problemas por eles 
indicados, considerados os mais urgentes a serem solucionados. A facilitadora explanou 
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a forma de coleta da manifestação dos participantes, tendo sido estabelecido que cada um 
deveria distribuir livremente um total de 6 pontos/valores para os problemas relacionados, 
enviando reservadamente tal distribuição à facilitadora. O objetivo dessa votação foi obter 
os 3 problemas mais urgentes a serem solucionados na visão em conjunto dos 
participantes, tendo sido obtido o seguinte resultado: 
 
• apoio insuficiente às Associações e Cooperativas de catadores (5 valores); 
• falta de interesse comercial / indústria para certos tipos de RSU (vidros, 
alguns plásticos) (7 valores); e 
• baixo aproveitamento do biogás gerado no Aterro de RS de Manaus (5 
valores). 
 
Apresentação de 2 propostas de melhoria para cada problema 
 Para finalizar o Grupo Focal, foi solicitado aos participantes apresentarem 
conjuntamente 2 propostas de melhoria para cada um dos 3 principais problemas por si 
hierarquizados, ficando facultado aos presentes não se limitarem a 2 propostas. As 
medidas apresentadas foram as seguintes: 
 
Apoio insuficiente às Associações e Cooperativas de catadores: 
 
• contratação dos catadores pela Prefeitura; 
• consciência social do valor que os resíduos podem ter e a importância das 
pessoas que fazem a coleta (catadores), através da educação ambiental e 
atividade de ONG’s para aumentar a conscientização; 
• multas se não houver uma separação correta, no caso da recolha porta a 
porta; 
• aproveitamento do poder público para dar apoio (espaço) na coleta seletiva 
das associações e também em associação com outras entidades para 
aumentar o número de pontos de recolha (por exemplo supermercados).  
 





• aplicação e execução da legislação específica que promova a logística 
reversa, onde existe a obrigação da indústria responsável pelo 
aproveitamento destes materiais; 
• maior atuação na fiscalização dos produtores de RSU, promovendo 
incentivos fiscais para a promoção da logística reversa destes materiais 
(linhas de crédito para promoção de suas atividades); 
• execução pelo Comitê Estadual de RS para implementar a lei da logística 
reversa. 
 
Baixo aproveitamento do biogás gerado no Aterro de RS de Manaus: 
 
• direcionar a produção do biogás para as indústrias de olarias para a 
produção de tijolos e outras indústrias do município que necessitam de 
combustível, para se diminuir a queima de lenha. Essa utilização poderia 
ser por canalização, caminhões tanque ou envase / engarrafamento; 
• instalação de uma usina que não dependesse da prefeitura, mas por outra 
entidade, por exemplo uma usina termelétrica para o aproveitamento do 
biogás; 
• financiamento da usina de biogás pelas indústrias que tivessem interesse 
econômico na energia que a usina poderia gerar, incluindo as olarias e 
outras indústrias. 
 
Após esta etapa os trabalhos foram concluídos, tendo a facilitadora e o mestrando 
agradecido aos participantes por sua disposição em colaborar com as discussões acerca 
da temática da pesquisa. 
A intervenção dos atores chave que participaram do Grupo Focal permitiu coletar 
de forma qualitativa e comparativa dentre a diversidade de participantes,  sua 
sensibilidade e percepção acerca da sustentabilidade da GRSU, os problemas mais 
urgentes existentes e as propostas de melhoria para solucioná-los. Ficou evidenciado que 
possuem uma clara preocupação e interesse em solucionar os problemas existentes e por 
consequência, elevar o NS obtido, no menor espaço de tempo possível. Evidenciou-se 
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ainda que a situação percebida através da aplicação da Matriz de Indicadores foi ao 
encontro da percepção dos atores chave participantes, especialmente quando aos 




6.  Discussão 
 
 É importante mencionar que o cenário identificado neste trabalho é anterior à 
pandemia Covid-19, que deixará um impacto duradouro em quase todos os aspectos da 
vida da sociedade, inclusive sobre os aspectos relacionados à GRSU, especialmente por 
conta da suspensão, em março de 2020, dos serviços de coleta seletiva na cidade de 
Manaus, bem como pela tendência de aumento das taxas de geração de resíduos comuns 
e infecciosos produzidos durante o isolamento domiciliar. A retomada gradual dos 
serviços foi iniciada em julho de 2020. 
 Para garantir que os objetivos das políticas de GRSU sejam alcançados, é 
necessário monitorar seus resultados para identificar a necessidade de novas intervenções 
governamentais (Cetrulo et al, 2018). Como outras políticas, elas devem ser 
essencialmente avaliadas e otimizadas usando os critérios de cumprimento de metas e 
adequação. Com base na pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo, entrevistas, aplicação 
da Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a Gestão dos RSU, levantamento dos 
problemas existentes e a realização do Grupo Focal com os atores chave tendo os 
mesmos  validado os resultados encontrados, depreende-se que em grande medida o que 
já se encontra instituído nos instrumentos legais estabelecidos, especialmente na PNRS e 
no PDRS de Manaus, ainda carece de ser colocado em prática de modo a refletir em 
melhoria dos indicadores e, por consequência, elevação do Nível de Sustentabilidade 
existente no município de Manaus. 
 Fica evidenciado que, sem a sensibilização, o engajamento e a mobilização da 
sociedade civil, a instituição de normas e regulamentos, por si só, não é capaz de levar ao 
cumprimento das metas estabelecidas. Resultados semelhantes foram encontrados em 
trabalhos de Marshall & Farahbakhsh (2013), Soltani et al (2015), Faz, Barros & 
Poganietz (2018) e Azevedo, Scavarda & Caiado (2019), que evidenciaram que a 
mobilização da sociedade civil é um fator muito importante na melhoria das condições de 
GRSU, notadamente em cidades com um crescimento muito elevado.  
 Outros trabalhos também evidenciaram que a aplicação de indicadores permite 
identificar de forma mais eficaz as situações a melhorar e dessa forma canalizar melhor 
os investimentos a serem aplicados. Souza et al (2019) afirmam que a utilização de 
indicadores de sustentabilidade pode contribuir para evidenciar situações insustentáveis, 
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sendo uma metodologia útil para planejar monitorar e avaliar políticas públicas, inclusive 
as relacionadas à GRSU. Para Pereira, Curi & Curi (2018), a construção de indicadores 
de sustentabilidade proporciona orientação para a tomada de decisões e traduzem 
informações estratégicas para a GRSU, identificando aspectos da relação da sociedade 
com o meio ambiente. Para Wilson et al (2015), a utilização de indicadores apropriados 
possibilita à cidade avaliar seu próprio desempenho em relação à prestação de serviços 
de GRSU, fornecendo informações para a tomada de decisões sobre as prioridades de 
utilização dos recursos limitados disponíveis para melhorias de serviço e monitorização 
de mudanças ao longo do tempo. 
 Conforme a figura 2.5, que reflete a situação almejada com a implantação do 
PDRS, conjugada com a figura 2.4, que reflete a situação quando da implantação do 
PDRS, é possível constatar o aumento na geração  per capita de 0,8 para 1,19 kg/hab./dia 
em média, superior à média nacional, de 1,04kg/hab./dia e superior à média dos estados 
da região norte, de 0,88 kg/hab./dia (ABRELPE, 2019). O PDRS estabeleceu uma meta 
de redução da geração de RSU em 1% ao ano. É possível que o aumento da abrangência 
da coleta regular de RSU de 90,8 para 99% entre 2011-2019 possa ter impactado na média 
per capita atual, bem como as alterações socioeconômicas havidas no período. 
 Bosquilia & Martirani (2019) concluíram pela existência de uma correlação entre 
a renda per capita e a quantidade de RSU gerados para a maior parte dos casos, onde o 
poder de compra de uma população determinou maiores volumes de RSU gerados. 
Azevedo, Scavarda & Caiado (2019) mencionam também o aumento populacional e a 
urbanização, associados ao aumento da geração de RSU. Contudo, são necessários outros 
estudos acerca da realidade local para maiores esclarecimentos a esse respeito. 
Quanto à coleta per capita de RSU (kg/hab./dia), constata-se também que não se 
atingiu a situação almejada, sobretudo em consequência do aumento da geração de RSU 
no período considerado. Tal situação leva a refletir se de fato parte das metas apresentadas 
no PDRS eram factíveis ou demasiadamente elevadas, já que o Plano não apresenta uma 
pormenorização a justificar as metas ora estabelecidas. Colvero et al (2020) entendem 
haver uma carência de iniciativas para estimular mudanças nos padrões de consumo das 
pessoas ou informações sobre os impactos do ciclo de vida e custos de recursos, de modo 
a reduzir a produção de resíduos no Brasil. Cetrulo et al (2018) afirmam que, mais que 
um objetivo de lei, devem ser criados mecanismos, incentivos e metas claras de redução 
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da geração de RSU. Quanto à abrangência da coleta regular de resíduos, conforme as 
informações da SEMULSP, atingiu-se 99% de abrangência, muito próximo da meta 
estabelecida, de 100% de abrangência. Contudo, é possível constatar também que, apesar 
da abrangência, há que se avançar ainda quanto ao descarte adequado dos RSU pela 
população, tendo em vista o volume ainda recolhido em cursos d'água e em pontos 
irregulares de descarte. Conforme a SEMULSP (2019), somente de igarapés, córregos e 
orla de Manaus, foram recolhidas 9.622 toneladas de RSU, revelando a ainda falta de 
adesão à coleta regular dos RSU por parte da população.  
 Quanto à abrangência da coleta seletiva de RSU, constata-se que ainda não foi 
alcançada a meta de 100% de abrangência. Atualmente, a coleta seletiva executada pela 
SEMULSP alcança 13 bairros da cidade, atendendo uma população estimada em 397.844 
habitantes, o que representa uma taxa de cobertura de 18,5% da população. Além disso, 
o volume de material coletado e comercializado diretamente pelas associações, por meio 
de veículo próprio ou por carroças, é desconhecido pelo poder público. A Secretaria não 
dispõe de registros com informações fidedignas e abrangentes sobre o volume dos RSU 
recicláveis  coletados e o destino dado a esses materiais pelas associações de catadores, o 
que dificulta e/ou impede um planejamento que contemple as associações já existentes 
para ampliação dos serviços de coleta seletiva.  
 Para Silva, Prietto & Korf (2019), tais números refletem a falta de investimentos 
em relação à coleta seletiva, embora a PNRS reafirme a reciclagem como uma das ações 
prioritárias na hierarquia de GRSU. Conforme Lima et al (2018), os programas de coleta 
seletiva estão se expandindo lentamente no Brasil, de maneira não uniforme, 
normalmente implementados em áreas limitadas (geralmente ricas). Cerca de 30% dos 
municípios possuem iniciativas de coleta seletiva, porém apenas 3,6% dos resíduos 
produzidos são efetivamente coletados separadamente.  
 Pereira & Fernandino (2019), afirmam a existência de desafios técnicos, 
organizacionais e econômicos para a consolidação da prática da coleta seletiva no Brasil, 
levando a uma tutela governamental e preferência por contratos que priorizam a coleta, 
transporte e sepultamento em vez de coletas seletivas mais amplas e abrangentes.  
Para Wilson et al (2015), um grande problema acerca da GRSU é a falta de dados 
e a falta de dados consistentes para permitir a comparação entre as cidades nessa questão. 
Para os autores, a existência de dados consistentes fornece uma visão geral do 
94 
 
desempenho da GRSU de uma cidade, revelando claramente os aspectos que estão 
executando bem ou não, apontando o caminho para os próximos aspectos a melhorar. 
Quanto à implantação do aterro sanitário com recuperação de energia, foi possível 
constatar que, apesar das medidas para a utilização do local segundo as técnicas próprias 
para aterros sanitários, inclusive com a captação e aproveitamento do biogás gerado para 
a produção de energia elétrica, o passivo ambiental decorrente da utilização do local como 
lixão nos anos de 1986 a 2006 ainda existe, continuando a produzir contaminação no meio 
ambiente, não tendo sido implantado, até o momento, um novo local para utilização como 
aterro sanitário. A contaminação dos recursos hídricos no entorno do Aterro de Manaus 
são provenientes do passivo ambiental relativo à deposição irregular de resíduos sólidos 
no antigo “lixão" por mais de 20 anos.  Ressalta-se, também, o baixo aproveitamento de 
apenas 2,3% do biogás gerado para a produção de energia elétrica, sendo o restante 
queimado e descartado na atmosfera.  
Melaré et al (2017) consideram que países conscientes têm a visão de programar 
seus orçamentos de forma que incluam fundos para a construção de instalações de 
tratamento, incineração e/ou aterros sanitários. Campos (2014) frisa que um dos aspectos 
relevantes da PNRS é a obrigação dos municípios de depositar apenas os rejeitos de 
tratamento de RSU em aterros sanitários a partir de agosto de 2014, o que implica na 
necessidade de criação de unidades de recuperação de materiais mais adequadas às 
necessidades de valorização de resíduos para obtenção da menor quantidade de material 
residual não passível de tratamento de RSU. Colvero et al (2020) mencionam ainda 
estudos econômicos e ambientais em relação a tecnologias de incineração com produção 
de energia elétrica, em substituição a aterros sanitários, apontando resultados que teriam 
mostrado que a incineração reduz os gases de efeito estufa quando comparada aos aterros, 
permitindo também a receita econômica da venda de energia elétrica. 
 Quanto à gestão do aterro por Concessão e à operacionalização dos  serviços de 
coleta por via da Terceirização, a situação almejada foi atingida. 
 Quanto à cobrança pelos serviços, até o momento não foi efetivamente 
implementada, permanecendo a utilização dos recursos do orçamento municipal para 
financiamento dos serviços relacionados à GRSU. Para Jacobi & Besen (2011), no Brasil 
a cobrança pelos serviços de GRSU é um aspecto não equacionado, comprometendo a 
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sua sustentabilidade financeira. Colvero et al (2020) mencionam que a GRSU é um 
serviço público individual prestado a determinados usuários, portanto sujeito a cobrança.  
 Quanto à regulação, até o momento não foi implementado um modelo submetido 
a um regime de autonomia especial que se aproxime daquele a que estão subordinadas as 
agências reguladoras.  
Até o momento, inexiste previsão de orçamento específico para Programa de EA 
na SEMUSP e, diante da falta de recursos específicos, necessita-se do remanejamento 
desses valores de outras rubricas da mesma Secretaria. Chaves, Junior & Rocha (2014) 
observam que uma das fragilidades na implantação da PNRS em nível municipal é a 
precária atenção aos mecanismos de educação ambiental. De acordo com Pereira & 
Fernandino (2019), a educação ambiental é o primeiro passo para se ter sucesso na 
mudança de paradigma trazido pelos objetivos da PNRS, notadamente em relação à 
redução e eliminação do desperdício e ao estímulo a padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços. Nenhuma política pública tem chance de sucesso sem a 
conscientização pública e a educação ambiental é o melhor instrumento para atingir os 
objetivos do PNRS.   
É possível inferir que o nível de sustentabilidade aferido a partir da aplicação da 
Matriz de Indicadores de Sustentabilidade da Gestão dos RSU aponta para a mesma 
direção aqui descrita. As dimensões da Sustentabilidade Política e Tecnológica 
consideradas obtiveram pontuações mais próximas do máximo permitido, evidenciando, 
por conseguinte, que foram as áreas em que se logrou maiores avanços. Pontualmente, o 
indicador “Apresenta fiscalização dos serviços de limpeza pública” foi o que se obteve a 
menor pontuação, sendo recomendado maior atenção e adoção de medidas para a sua 
melhoria, como a ampliação do pessoal alocado para desempenhar esta atividade ou ainda 
melhor organização dos fluxos de trabalho para equacionar este ponto. 
Contudo, as dimensões Econômica / Financeira, Ambiental / Ecológica e da 
Inclusão Social foram as que apresentaram pontuações mais distantes da máxima 
permitida, evidenciando a necessidade de um planejamento e implementação de ações 
que possibilitem a melhoria da avaliação de cada um dos indicadores componentes dessas 
dimensões, culminando com a elevação do nível de sustentabilidade aferido.  
Medidas como a implantação da cobrança pelos serviços de GRSU, melhoria da 
eficiência da coleta, ampliação da disponibilidade dos pontos de descarte em vias 
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públicas, ampliação da abrangência da coleta seletiva para todos os bairros, com execução 
preferencialmente pelos catadores organizados; maior incentivo e apoio para criação, 
desenvolvimento e fortalecimento de associações de catadores, maior inclusão cultural, 
social e econômica dos catadores, valorizando-os como agentes de preservação ambiental 
e de saúde, maior geração de emprego e renda e reconhecimento dessa classe, 
fundamental para a redução dos rejeitos encaminhados ao aterro.  
Além disso, outras medidas podem impactar positivamente nesses indicadores 
como realização de campanhas educativas com capacidade de alcançar toda a população, 
ampliação da abrangência e da quantidade de Pontos de Entrega Voluntária de resíduos 
segregados para todas as zonas do município, maior investimento em atividades de 
educação ambiental, possibilitando a melhoria das taxas de recuperação de RSU 
recicláveis e orgânicos,  bem como a implantação de um novo local para a disposição 
final dos RSU não recuperáveis.  
As Dimensões Política e Tecnológica obtiveram as pontuações mais próximas das 
máximas possíveis, a despeito do PDRS municipal carecer de atualização, pois conforme 
a previsão contida no Decreto n. 1.349, de 9 de novembro de 2011, tal atualização deveria 
ter ocorrido após 4 anos de sua instituição, o que ainda não ocorreu. Há que se reconhecer 
os avanços obtidos, especialmente após a assinatura de um Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental junto ao Ministério Público do Amazonas pela Prefeitura de Manaus 
e a implantação do PDRS municipal.  
Porém, ainda existe um longo caminho a se percorrer para que o plano de gestão 
integrada de RSU elaborado pelo município seja implementado integralmente de forma 
eficiente e eficaz, sendo capaz de reduzir o volume RSU gerados, reduzir a quantidade de 
rejeitos enviados a aterros, aumentando sua vida útil, reduzindo índices de poluição 
ambiental, promovendo melhorias estéticas para a cidade, beneficiando o turismo, 
reduzindo os custos com a limpeza urbana e proporcionando à sociedade local uma 
mudança de valores e hábitos para uma gestão integrada de seus RSU. Esta abordagem 
de gestão também é confirmada nos trabalhos de Esmaelian et al (2018), Fratta, Toneli & 
Antonio (2019) e Silva, Prietto & Korf (2019). 
A Dimensão do Conhecimento obteve a terceira melhor pontuação dentre todas 
as dimensões consideradas. Esse desempenho pode ser explicado por aspectos como 
educação ambiental e ações de controle social sobre a GRSU, a despeito de não haver 
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orçamento específico alocado para ações de educação ambiental. O indicador 
correspondente não foi possível de ser aferido. Não se constatou a existência de registros 
da realização de eventos educativos promovidos pela SEMULSP, o que levou à obtenção 
da pontuação mínima nesse indicador. Constata-se a possibilidade de se avançar 
significativamente nos indicadores relativos à Dimensão do Conhecimento. 
O desempenho desfavorável obtido na Dimensão Econômica / Financeira está 
relacionado principalmente ao seu financiamento. Em geral, a viabilidade financeira é o 
grande problema econômico na gestão de resíduos. O ideal seria, de acordo com o 
princípio da responsabilidade compartilhada e dos aspectos econômicos e sociais da 
PNRS, que os serviços de coleta, tratamento e destinação final fossem integralmente 
financiados pelos usuários (autofinanciamento), proporcionalmente à sua utilização.  
Um instrumento que potencialmente pode equacionar essa questão, já utilizado 
nacional e internacionalmente é a instituição de uma forma de cobrança pelos serviços de 
gestão, devidamente vinculada ao volume de RSU produzidos, de modo a não 
homogeneizar os pagamentos e assim privilegiar o princípio do poluidor-pagador.  Ribas 
& Pinheiro (2019) referem que no ano de 2015, 2.726 municípios brasileiros já haviam 
instituído alguma forma de cobrança pelo manejo dos RSU, sendo tal cobrança uma forma 
de instrumentalizar a realização de políticas públicas tendentes a efetivar o direito 
fundamental ao meio ambiente equilibrado constitucionalmente estabelecido. 
O desempenho obtido na Dimensão da Inclusão Social reflete a pontuação 
mediana obtida na maioria dos indicadores relativos à dimensão em questão, 
evidenciando que há bastante espaço para implementação de melhorias e avanços nesse 
campo. No âmbito da PNRS, todos os planos devem ser elaborados contemplando metas 
associadas à inclusão social e à emancipação econômica de catadores de materiais 
recicláveis e reutilizáveis. Os catadores, organizados em cooperativas e associações ou 
não, oferecem um serviço de extrema relevância, enquadrando-se no princípio do 
protetor-receptor da PNRS. 
O desempenho obtido na Dimensão Ambiental / Ecológica reflete alguns 
contrastes, sendo que em alguns indicadores foram obtidas pontuações máximas e em 
outros dessa mesma dimensão foram obtidas notas mínimas. Cita-se como exemplo a 
existência de coleta seletiva no município, suficiente para a obtenção da pontuação 
máxima nesse indicador, porém com baixa abrangência e baixo índice de recuperação, 
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suficientes para a obtenção de notas mínimas nos indicadores respectivos. Outro aspecto 
relevante na dimensão ambiental/ecológica é a baixa recuperação de resíduos orgânicos. 
Acerca da participação dos atores chave através do Grupo Focal, foi possível 
constatar que, apesar de a pontuação obtida em relação à Matriz de Indicadores de 
Sustentabilidade para a Gestão de RSU na Dimensão Econômica / Financeira ter sido a 
mais distante da pontuação máxima permitida, os atores chave não consideraram os 
problemas apontados pelo mestrando atrelados a essa Dimensão como um dos 3 mais 
urgentes a serem resolvidos. Contudo, relacionam-se com as dimensões Ambiental / 
Ecológica e da Inclusão Social e que, após a Dimensão Econômica / Financeira, foram as 
que apresentaram pontuações mais distantes da máxima permitida.  
Tal constatação reforça a necessidade de haver uma maior conscientização da 
sociedade quanto aos aspectos relacionados ao financiamento dos serviços de GRSU, pois 
os recursos hoje empregados poderiam estar sendo utilizados em outras áreas, permitindo 
inclusive a melhoria/elevação da pontuação obtida em outros indicadores ou ainda serem 
utilizados para a satisfação de outras demandas sociais.  
Para Cetrulo (2020), a inclusão da participação democrática de atores chave em 
processos avaliativos diz respeito à inclusão dos aspectos localmente relevantes para a 
comunidade em questão e aumento da capacidade de atuação na comunidade e maior 
envolvimento das pessoas com as questões locais. Em harmonia com a metodologia aqui 
empregada, a autora salienta a importância da realização de uma apresentação de 
introdução ao tema, com a finalidade de se obter uma participação mais efetiva das 
pessoas para se atingir os objetivos propostos, proporcionando ainda a potencialização de 
uma tomada de decisão mais participativa, valorizando o saber local.  
As sugestões de melhoria apresentadas, se implementadas, impactarão 
positivamente principalmente a Dimensão da Inclusão Social, já que resultarão em maior 
apoio às Associações e Cooperativas de Catadores. Também beneficiarão as Dimensões 
Tecnológica e Ambiental / Ecológica, já que impactarão certos tipos de RSU recicláveis 
que atualmente não são comercializados e poderão passar a ser, beneficiando tanto o meio 
ambiente quanto a renda dos catadores. O melhor aproveitamento do biogás poderá 
reduzir a dependência de outras matrizes energéticas mais danosas ao meio ambiente, 









A caracterização e análise da situação atual da GRSU na cidade de Manaus, a 
aplicação da Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a Gestão de RSU, a aferição 
do Nível de Sustentabilidade existente (item 5.7.7), a identificação dos principais 
problemas existentes e a realização do Grupo Focal com os principais atores chave 
envolvidos e apresentação de propostas de melhorias foram suficientes para constatar que 
Manaus possui média sustentabilidade na GRSU. Os elementos caracterizadores da 
Gestão Integrada estão presentes, porém, para se considerar que promove o 
desenvolvimento sustentável, é necessário implementar medidas que elevem o nível de 
sustentabilidade existente, principalmente quanto à não geração de RSU, redução, 
reaproveitamento e reciclagem. 
Os resultados obtidos permitiram verificar que a Matriz de Indicadores de 
Sustentabilidade desenvolvida por Santiago e Dias (2012) mostrou-se viável para a 
avaliação da sustentabilidade da GRSU no município de Manaus, podendo ser utilizada 
para avaliar, monitorar a gestão, bem como ser utilizada pelos gestores como ferramenta 
de planejamento estratégico. Para a comunidade local, pode constituir instrumento de 
controle social, na medida em que fornece dados para reflexão dos aspectos relacionados 
ao manejo sustentável dos RSU.  
Da totalidade de indicadores, 3 não puderam ser aferidos, além de não ter sido 
possível enquadrar o baixo aproveitamento do biogás gerado na listagem dos indicadores 
que compõem a Matriz utilizada. Assim, a metodologia deve ser aprimorada incluindo e 
testando novos indicadores, bem como ser aplicado a outros municípios de diversos portes 
para testar se os parâmetros utilizados para os indicadores são adequados e abrangentes 
nas diversas realidades. As informações produzidas pelo presente estudo poderão servir 
de subsídio para a atualização do PDRS municipal.  
Percebeu-se com os diferentes instrumentos aplicados neste trabalho, a existência 
de alguns desafios a serem superados na cidade, tais como:  
 
• redução da geração per capita de RSU; 
• ampliação da coleta seletiva para todos os bairros da cidade; 
• ampliação da recuperação dos resíduos orgânicos; 
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• por em prática a logística reversa existente nas leis e regulamentos;  
• instituição da cobrança pelos serviços de GRSU; 
• melhor aproveitamento do biogás gerado no aterro;  
• implantação de um novo Aterro Sanitário, dotado de todas as 
infraestruturas necessárias;  
• maior apoio às Associações e Cooperativas de catadores;  
• destinação final ambientalmente adequada dos diversos tipos de RSU;  
• mitigação dos impactos ambientais;  
•  maior participação social nas ações de educação ambiental;  
• dentre outras ações que precisam ser tomadas para que possamos ter uma 
GRSU de acordo com os preceitos instituídos pela PNRS. 
 
É fundamental manter em vista que, à luz da PNRS, a responsabilidade direta ou 
indireta pela geração dos RSU é do conjunto da sociedade, que se sujeita às penalidades 
legais ou às conseqüências ambientais oriundas da disposição ambientalmente 
inadequada. O Nível de Sustentabilidade obtido deve servir de uma constatação do 
cenário municipal, identificação dos problemas e sensibilização dos gestores da sociedade 
civil para a tomada de decisões que conduzam a gestão a um patamar que promova a 
sustentabilidade.  
Este trabalho explorou uma metodologia participativa, estimulando a participação 
e o envolvimento de diversos atores chave, com o objetivo de obter maior 
representatividade da população nos processos decisórios, de modo a contribuir para a 
aceitação e consolidação desta ferramenta, aperfeiçoamento da qualidade da informação 
e inclusão de fatores específicos locais. A ferramenta foi capaz de contemplar as 
principais preocupações dos atores chave e reforçou a importância de se incluir as partes 
interessadas, com a finalidade de se adotar políticas públicas adequadas à percepção local 
e suas necessidades específicas.  
 
7.1. Limitações 




• a ausência de dados estatísticos em outros trabalhos acadêmicos acerca da 
GRSU em Manaus, o que inviabilizou a comparação com os dados oficiais 
fornecidos pela Prefeitura de Manaus; 
• a impossibilidade de aplicação de 3 dos indicadores constantes da Matriz 
elaborada por Santiago & Dias (2012); 
• a maioria dos indicadores relacionados à sustentabilidade não dispõe de 
um sistema conceitual único e preciso, o que os tornam passíveis de 
interpretações diversas; e 
• pretendia-se a realização de um Workshop, para o qual foram convidados 
representantes de 16 organizações, constituindo diferentes atores chaves, 
esperando-se organizá-los em 3 grupos para discussão e análise dos 
resultados levantados neste trabalho. Porém a quantidade de participantes 
efetivos somente permitiu a realização de um Grupo Focal, contribuindo 
para o resultado final desta pesquisa, porém reduzindo a dimensão e a 
representatividade do que se pretendia com a realização deste evento. 
 
 Contudo, a pesquisa foi realizada de forma coerente, crítica e fornece subsídios 
para analisar a atual GRSU em Manaus, sob as premissas da sustentabilidade e da gestão 
integrada, com a participação democrática dos atores chave. 
 
7.2. Trabalhos futuros 
 Como continuação deste trabalho, recomenda-se: 
 
• o estudo acerca do impacto da participação das cooperativas associações 
de catadores no montante de RSU gerados em Manaus; 
• estudo de viabilidade do modelo de contratação das cooperativas e 
associações de catadores para realizar a coleta seletiva porta a porta e o seu 
potencial de abrangência na área urbana de Manaus; e 
• estudo de viabilidade comercial para a reciclagem de vidro e certos tipos 
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No âmbito do trabalho acadêmico que estou a desenvolver no Curso de Mestrado 
em Cidadania Ambiental e Participação pela Universidade Aberta, sob orientação da 
Professora Dra. Ana Paula Martinho, cujo tema incide sobre a Avaliação da 
Sustentabilidade da Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e participação dos Atores Chave 
nas Propostas de Melhorias – Caso de Estudo Município de Manaus, é de grande interesse 
poder contar com a vossa prestigiosa presença/contribuição em um Workshop, que se 
realizará em ambiente virtual através da ferramenta Zoom (Colibri) no dia 17 de julho de 
2020, com início às 09:30h (horário de Manaus).  
 Pretende-se com este Workshop, apresentar os resultados do trabalho acadêmico, 
discutir a caracterização da atual Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos em Manaus e 
apresentar propostas de melhorias com vistas a uma gestão integrada e que promova o 
desenvolvimento sustentável na cidade de Manaus.  
 Solicito confirmação de presença, com indicação do nome do participante e cargo, 
até ao dia 14 de julho de 2020, para o seguinte e-mail: 1801648@estudante.uab.pt. 
Solicito ainda vossa autorização para a gravação do evento, para fins de posterior 
utilização como subsídio do trabalho acadêmico. 
 Agradeço antecipadamente. 
 
O Mestrando 






Apêndice C: Apresentação dos Resultados da Pesquisa aos Atores Chave 















































Apêndice D: Guia de Entrevistas 
 
Parte A – Representantes do poder público e das organizações ligadas aos serviços 
de gestão dos RSU 
1 – Nome:   
2 – Cargo: 
3 - Local de Trabalho: 
4 – Quais Secretarias do município possuem atribuições ligadas direta ou indiretamente 
com as políticas públicas relacionadas à gestão dos RSU? 
5 – Qual a abrangência dos serviços de coleta regular de RSU? 
6 – Os serviços de gestão de RSU e os demais ligados ao saneamento básico são realizados 
de forma integralizada? 
7 – O município possui um Plano de gestão de RSU? 
8 – Existe fiscalização dos serviços de limpeza pública? Qual a abrangência? 
9 – A mão de obra utilizada nos serviços de gestão de RSU é local? 
10 – A mão de obra dos equipamentos utilizados é realizada localmente? 
11 – O município utiliza alguma tecnologia de reaproveitamento com baixo consumo de 
energia, não atrelado a pagamento de patentes e royalties, de fácil manuseio, empregando 
mão de obra local? 
12 – São utilizados veículos coletores específicos e apropriados em termos de capacidade, 
tamanho para as necessidades de geração local? 
13 – Qual a origem dos recursos para o os serviços de gerenciamento de RSU? 
14 – Existe autofinanciamento dos custos relativos à coleta, transporte e destinação final 
de RSU no município? Qual a participação? 
15 – Qual é o percentual do orçamento do município destinado aos serviços de gestão dos 
RSU? 
16 – O poder público aufere recursos provenientes da coleta seletiva? Como são 
aplicados?  
17 – Qual o índice de eficiência dos serviços de coleta de RSU? 
18 – Qual é o índice de satisfação da população em relação à coleta pública, quanto à 
periodicidade, freqüência e horário? 
19 – Existem lixeiras públicas instaladas? Em quais locais ou áreas do município? 
20 – Existe serviço de coleta seletiva no município? Qual a abrangência? 
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21 – Existem de pontos para entrega voluntária dos resíduos segregados? Quantos? 
22 – Qual é o índice de recuperação de materiais recicláveis? Qual é o índice de rejeitos? 
23 – Existe recuperação de resíduos orgânicos? Qual é o índice?  
24 – Qual é a geração per capita de RSU em kg/habitante/ano? 
25 – Existe Aterro sanitário / controlado licenciado? Qual é o órgão responsável pelo 
licenciamento? 
26 – Existe aterro para resíduos inertes? Com reaproveitamento?  
27 – Existem pontos de depósito de resíduos clandestinos? Qual a quantidade em relação 
à extensão total das vias em km? 
28 - Há recuperação de áreas degradadas por resíduos? 
29 – Há recursos alocados especificamente para ações de Educação Ambiental? Qual o 
índice em relação ao custo total dos serviços de gestão de RSU? 
30 – De que forma ocorrem as ações de Educação Ambiental? 
31 – Existe capacitação contínua dos agentes que atuam na área da limpeza pública? 
Como ocorre? 
32 – O município realiza Avaliação da gestão dos RS de forma participativa? Como 
ocorre? 
33 – O município produz material informativo sobre o manejo dos resíduos sólidos? Sua 
elaboração é de forma participativa? 
34 – O órgão responsável pelos serviços de gestão de RSU realiza eventos municipais 
com a temática ambiental? Qual a periodicidade? 
35 – O órgão responsável pelos serviços de gestão de RSU promove parcerias com 
entidades da sociedade civil organizada? Quais? 
36 – Existem conselhos municipais de Saneamento, Saúde e Meio Ambiente? Existem 
outros ligados ao saneamento? 
37 – Quais as formas de mobilização desenvolvidas pelo órgão responsável pelos serviços 
de gestão de RSU? 
38 – Os Catadores de resíduos recicláveis estão organizados em associações ou 
cooperativas? 
39 – Qual é a renda per capita mensal obtida pelos catadores? 
40 – O órgão responsável pelos serviços de gestão de RSU promove cursos de capacitação 
promovidos aos catadores? Qual é a abrangência? 
133 
 
41 – Existe alguma política pública municipal de apoio ou orientação para as pessoas 
atuantes na cadeia de resíduos? Quais? 
 
Parte B – Representante das Associações e Cooperativas de catadores de resíduos 
recicláveis 
1 – Nome:   
2 – Cargo ou função desempenhada: 
3 – Entidade em que participa: 
4 – Quantas pessoas estão associadas formalmente? Existem colaboradores informais? 
5 – A entidade está formal / juridicamente organizada? 
6 – Em que região do município a entidade atua? 
7 – Quais as atividades desempenhadas pela entidade, em relação aos resíduos 
recicláveis? 
8 – Quais tipos de resíduos os quais a entidade se dedica? 
9 - A entidade recebe algum tipo de apoio ou subsídio do poder público ou de outras 
entidades privadas? 
10 – Quais equipamentos / veículos a entidade possui para o desempenho de suas 
atividades? 
11 – Qual a renda média mensal obtida pelos associados a partir de suas atividades? 
12 – A sede da entidade é própria? 
13 – No local, existe refeitório, banheiro? O local é salubre? 
14 – Os associados dispõem de equipamentos de proteção individual? 
15 – Em sua opinião, quais são as principais dificuldades e problemas enfrentados? 






Anexo I: Matriz de Indicadores de Sustentabilidade para a Gestão de RSU 
(Santiago & Dias, 2012) 
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